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Partindo da realidade social na qual estamos inseridos, a da sociabilidade 
burguesa pautada na exploração de um contingente social sobre outro, faz-se 
imprescindível a busca pela transformação da sociedade com o objetivo de se 
obter igualdade social e, consequentemente, racial. O presente trabalho buscará 
entender, através de um estudo bibliográfico e documental a respeito do acesso e 
permanência dos estudantes negros na Universidade Federal de São Paulo, 
Campus Baixada Santista, entendendo de que forma a herança histórica e cultural 
do negro em nossa sociedade repercute no acesso e permanência dessa minoria 
social na UNIFESP-BS e mais especificamente no curso de Serviço Social. 





Starting from the social reality in which we operate, the bourgeois sociability based 
on the holding of a social quota over another, it is essential to search for the 
transformation of society in order to achieve social equality and racial. The present 
work will seek to understand, through a bibliographical and documental study 
regarding the access and permanence of black students at the Federal University 
of São Paulo, Campus Baixada Santista, understanding that form the historical 
and cultural heritage of black people in our society affects the access and 
permanence of this social minority at UNIFESP-BS and more specifically in the 
course of Social Work. 
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A idealização da presente pesquisa surgiu a partir do meu interesse pela 
temática de Raça e Etnia, que propiciou a oportunidade de estudar sobre o assunto 
juntamente com a temática de Gênero em minha iniciação científica intitulada 
“Música e Raça, do audível ao invisível: o papel da mulher negra na música 
brasileira” de julho de 2013 a agosto de 2014.  
Apesar da reprodução de preconceitos e estigmas não existirem somente em 
sociedades capitalistas, a sobreposição valorativa da raça branca sobre a negra 
demonstra um dos variados elementos de dominação que se reproduz e intensifica 
nesse sistema. Com o advento da sociedade de classes torna-se importante para a 
preservação da herança familiar a instauração da propriedade privada, sendo 
necessária a exploração de determinados contingentes sociais sobre outros para 
garantir a manutenção e propagação desse modo de produção. 
Goffman menciona três tipos de estigmas: abominações do corpo; culpas de 
caráter individual; e os enigmas tribais de raça, nação e religião. No caso, trataremos 
a respeito do último tipo, que pode ser transmitido “através de linhagem e 
contaminar por igual todos os membros de uma família”, “um indivíduo que poderia 
ter sido facilmente recebido na relação social quotidiana possui um traço que pode-
se impor à atenção e afastar aqueles que ele encontra, destruindo a possiblidade de 
atenção para outros atributos seus” (Goffman, 1998). Nossas leituras nos 
conduziram a perceber que a reprodução desse estigma acomete cotidianamente as 
negras e negros, fato que se torna evidente quando estas/es são desqualificados 
socialmente por carregarem em seus corpos características que os diferenciam dos 
estereótipos hegemônicos infiltrados paulatinamente no imaginário social, de modo 
que refletem em atitudes subestimativas, desvalorização social, discriminação e, em 
alguns momentos da história, até mesmo na escravização e no apartheid. 
Nessa sociedade de desigual aceitação social em decorrência da cor da pele, 
é perceptível a maior dificuldade que negros/as enfrentam para adentrarem ao 
mercado de trabalho em comparação com os/as brancos/as, devido a realidade a 
que estão, frequentemente, sujeitos, a qual exige, muitas vezes, que trabalhem 





até mesmo, impossibilita que pretos/as e pardos/as ingressem no ensino superior, 
sobretudo no setor público. À vista disso, essa discussão faz-se imprescindível, pois: 
a escala e a radicalidade da questão racial no Brasil podem ser 
consideradas condições fundamentais não só da luta pela eliminação 
do preconceito racial, mas também da transformação da sociedade 
brasileira como um todo e, fundamentalmente, da verdadeira 
construção de uma sociedade nacional, articulada viva, em 
movimento (IANNI, 2005, p. 9). 
De acordo com a Constituição Federal de 1988 “são direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição”, no entanto, o que vivenciamos não 
condiz com aquilo que é previsto por lei, pelo menos não para às famílias menos 
abastadas. Essas, compostas majoritariamente por negros/as, têm os seus direitos 
negligenciados por conta da constante marginalização a que estão sujeitos/as e, em 
consequência disso, encontram a necessidade de combater todo um sistema 
ideológico para obterem, efetivamente, aquilo que lhes deveria ser assegurado pela 
Carta Magna.  
São poucos os documentos que sistematizam o perfil do(a)s estudantes da 
UNIFESP. A presente pesquisa buscou conhecer a forma como o(a)s negro(a)s 
acessam e permanecem na Universidade Federal de São Paulo, sobretudo no 
Campus Baixada Santista, mais especificamente no curso de Serviço Social, onde 
esta pesquisa se insere. Procuramos, assim, contribuir para a busca de meios que 
incentivem uma maior presença de estudantes negro(a)s no espaço da universidade 
pública. 
Essa realidade é resultado da ideologia que perpetua e reproduz o racismo e 
outros estigmas como base para a garantia da manutenção do modo de produção 
capitalista. Para tanto, esse sistema possibilita que um número maior de brancos/as 
concluam o ensino superior do que pretos/as e pardos/as nessa mesma condição. 
Segundo o IBGE, por meio da Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílios 
(PNAD), de 1990, estimava-se que  
somente 18% dos “pretos” e 23% dos “pardos” que completam o 





uma probabilidade de 43% dos brancos com o mesmo perfil de 
escolaridade requerido para essa fase de formação (AMARO, 2011). 
Na PNAD de 2007 observamos que, no ano de 1997, 9,6% dos brancos e 
2,2% dos pretos e pardos apareciam com nível superior completo no país, em 2007 
estes percentuais passaram a 13,4% e 4,0%, respectivamente. Dessa forma, a 
diferença entre os dois grupos, que era de 7,4 pontos percentuais em 1997, elevou-
se para 9,4 pontos percentuais em 2007, mostrando que após uma década a 
diferença entre o número de negro(a)s e branco(a)s que completaram o nível 
superior se intensificou. O percentual de preto(a)s e pardo(a)s subiu apenas 1,8%, 
enquanto o de branco(a)s subiu 3,8%. (PNAD, 2007). 
As constatações supracitadas evidenciam que categorias como raça e cor 
ainda são obstáculos para a entrada e, quando ingressam, para a permanência 
desse(a)s estudantes no ensino superior e, dessa maneira, contribuem para a 
conservação da desigualdade social. Nossa pesquisa teve o propósito de 
compreender como o curso de Serviço Social da UNIFESP-BS lida com esta 
diferenciação no ingresso ao ensino superior. De que forma a questão racial aparece 
em seu Projeto político pedagógico? 
Dividimos este trabalho em três capítulos com seus respectivos subcapítulos. 
O primeiro, intitulado “Ser negro(a) na sociedade brasileira no período pós-abolição”, 
foi dividido pelos subcapítulos “Da (des)integração do negro na sociedade brasileira 
pós-abolição” e “A ‘justificativa’ racial darwinista da (des)integração”. Neste primeiro 
capítulo procuramos enfatizar como, já imediatamente após o abolicionismo, o negro 
não conseguiu se inserir ou, melhor, se inseriu de forma precária na sociedade 
industrial que se forjava no período.  O ex-escravo foi desarticulado e marginalizado 
do sistema de produção. O trabalhador branco passa a ser o modelo de 
perseverança, de hábitos condizentes com as novas relações de trabalho. Ao 
mesmo tempo, as teorias eugenistas dão sustentação às práticas discriminatórias 
por meio da ideologia do branqueamento. O Brasil precisava melhorar a sua “raça”. 






No segundo capítulo, procuramos enfatizar o debate a acerca do acesso e 
permanência do negro na Universidade pública. Apresentamos um breve histórico 
sobre a (não) inserção do negro na educação superior e examinamos os debates 
sobre as cotas raciais para ingresso nas Instituições de Ensino Superior.  
Por fim, o terceiro capítulo foi dedicado ao estudo do acesso e permanência 
do(a) estudante negro(a) na Universidade Federal de São Paulo, e mais 
especificamente no campus Baixada Santista. Quais as políticas de permanência 
implementadas pela Universidade? O que aparecem nos Boletins, comunicados e 
documentos da Pró-reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) e nos Núcleos de Apoio 
ao Estudante (NAE)? Também foi nosso objetivo compreender como o curso de 
Serviço Social do campus Baixada Santista problematiza a questão da inserção e 
permanência do estudante negro(a) na universidade? O que nos levou a indagar, de 
maneira mais geral, como a área de Serviço Social se apresenta no debate acerca 














SER NEGRO/A NA SOCIEDADE BRASILEIRA 





I.1. Da (des)integração do negro na sociedade brasileira pós-abolição 
O seu prêmio? – O desprezo e uma 
carta de alforria quando tens  
gastas as forças e não  





A frase, de autoria do advogado e jornalista brasileiro Luís Ferreira Maciel 
Pinheiro (1839-1889), que aqui se apresenta como epígrafe, introduz o presente 
capítulo denunciando a situação do/da negro/a na sociedade brasileira logo após a 
sanção da Lei Áurea, em 1888, que instituiu o fim da escravidão no Brasil. O regime 
escravocrata foi desfeito, no entanto isso não era suficiente para promover a 
aceitação desse contingente na sociedade. Após a conquista da “alforria” o/a 
negro/a anteriormente escravizado/a viu-se distante do acesso à condições dignas 
de existência. Sem a mínima proteção nessa passagem do trabalho escravo para o 
trabalho livre, coube ao negro a marginalização em todas as esferas da vida social, 
como bem descreve Florestan Fernandes em A integração do negro na sociedade 
de classes: 
A desagregação do regime escravocrata e senhorial se operou, no 
Brasil, sem que se cercasse a destituição dos antigos agentes de 
trabalho escravo de assistência e garantias que os protegessem na 
transição para o sistema de trabalho livre. Os senhores foram 
eximidos da responsabilidade pela manutenção e segurança dos 
libertos, sem que o Estado, a Igreja ou outra qualquer instituição 
assumissem encargos especiais, que tivessem por objeto prepará-los 
para o novo regime de organização da vida e do trabalho 
(FERNANDES, 2008, p. 29). 
Diante da desresponsabilização de todas as instituições da sociedade, é 
notável que a abolição da escravatura torna-se para o/a negro/a um processo 
severamente doloroso ao passo que com essa, ao invés de obter melhores 
condições de vida, o/a negro/a passa a enfrentar outras adversidades no que tange 
a sua efetiva integração na sociedade de classes. Nela o negro se depara com uma 
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estrutura já definida pela classe dominante, que passa a reproduzir os mesmos 
mecanismos estruturais que operavam no Brasil Colônia, como afirma Clóvis Moura, 
em seu livro Sociologia do negro brasileiro: 
Essa elite de poder que se auto-identifica como branca escolheu, 
como tipo ideal representativo da superioridade étnica na nossa 
sociedade, o branco europeu e, em contrapartida, como tipo 
negativo, inferior, étnica e culturalmente, o negro (MOURA, 1988, p. 
62). 
Pautada nessa lógica de valoração cromática, a mão de obra do/da negro/a 
passa a ser rejeitada, devido ao fato de ser considerada desqualificada para o 
mercado de trabalho. Sendo assim, segundo Octavio Ianni em Raças e Classes 
Sociais no Brasil, o/a negro/a “foi posto na condição de trabalhador livre, mas nem é 
aceito plenamente ao lado de outros trabalhadores livres, brancos, nem ainda se 
modificou substancialmente em seu ser social original” (IANNI, 1972, p. 49). 
Percebemos, então, que ao negro foi transmitida a responsabilidade pelo próprio 
sustento, bem como o de seus dependentes, “embora não dispusesse de meios 
materiais e morais para realizar essa proeza nos quadros de uma economia 
competitiva” (FERNANDES, 2008, p. 29). 
Evidencia-se assim a desarticulação promovida por essa ordenação societária 
“que atinge as populações não-brancas em geral e o negro em particular, no 
momento em que a nação brasileira emerge para o desenvolvimento do modelo de 
capitalismo dependente” (MOURA, 1988, p. 69). Essa desarticulação destitui a 
população negra dos trabalhos que exerciam com propriedade. Frente a grande 
dificuldade de acesso ao mercado de trabalho e sem os meios de produção 
necessários para a garantia de sua subsistência, a população negra recém-liberta da 
escravidão passa a ocupar os ofícios rejeitados pela classe dominante, aqueles que 
eram considerados inferiores e desprovidos de técnica para seu exercício.  
Sem trabalho e sem perspectivas de sobrevivência, a população negra foi 
espoliada também do acesso à direitos básicos, como o voto e o mínimo de lazer. 
Essa não podia sequer jogar capoeira ou caminhar livremente em decorrência da 
criação de códigos penais e deliberações que a impedia de exercer sua cidadania de 





Como esquecer que a República, logo após a abolição, cassou ao 
ex-escravo seu direito de votar, inscrevendo na Constituição que só 
aos alfabetizados se concedia a prerrogativa desse direito cívico? 
Como esquecer que, após nosso banimento do trabalho livre e 
assalariado, o código penal de 18902 veio definir o delito de 
vadiagem[3] para aqueles que não tinham trabalho, como mais uma 
forma de manter o negro à mercê do arbítrio e da violência policiais? 
Ainda mais, definiram como crime a capoeira, a própria expressão 
cultural africana. Reprimiram com toda a violência do estado policial 
as religiões afro-brasileiras, cujos terreiros se viram duramente 
invadidos, os fieis e os sacerdotes presos, pelo crime de praticar sua 
fé religiosa. Temos vivido num estado de terror: desde 1890, o negro 
vem sendo o preso político mais ignorado desse país 
(NASCIMENTO, 1988). 
Podemos imaginar então a dificuldade que a população negra encontrou para 
se inserir na sociedade após a libertação dos/das escravos/as. Segundo Lemos e 
Mendes esses códigos proibicionistas e excludentes derivavam do pensamento da 
elite da época que acreditava que por meio da abolição da escravatura adentraria à 
sociedade “uma massa de hôomens que, estando acostumados à escravidão, 
recuzarão trabalhar desde que fôrem livres e passarão a engrossar o número dos 
vagabundos” (LEMOS & MENDES, 1902, p. 15). Diante dessa concepção do negro 
como vadio é que foi criado o Código Penal de 1890, um regulamento para qualificar 
 
(...) a vagabundagem, ou antes a dezocupação, como um delito que 
ficará sob a alçada da autoridade civil. Por outro lado, o mesmo 
regulamento traçará régras de locação de serviços, dando garantias 
aos patrões contra a inconstância dos proletários (LEMOS & 
MENDES, 1902, p. 17). 
Kabengele Munanga, em seu livro Negritude: usos e sentidos (2012), 
evidencia que nesse contexto passa a haver por parte da sociedade ampla 
legitimação do “uso da polícia e de uma justiça severa diante de um retardado, com 
maus instintos e ladrão [o negro]. É preciso proteger-se das perigosas tolices de um 
irresponsável e defendê-lo de si mesmo” (MUNANGA, 2012, p. 34-35), para manter 
o controle sobre a ordem vigente. Mostrando “como se confunde o plano 
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 No anexo I encontra-se parte do Código Penal de 1890 que concerne à criminalização do ócio. 
3
 O delito de vadiagem trata-se de um documento que foi criado em 1890, logo a após a abolição, que 
determinava que aquele/a que fosse encontrado/a sem ocupação seria detido/a. Sua perversidade 
estava também relacionada ao incentivo que essa deliberação promovia, no que tange a realização 





miscigenatório, biológico, portanto com o social e econômico” (MOURA, 1988, p. 65). 
Dessa forma é perceptível que 
se, de um lado, os negros egressos das senzalas não eram 
incorporados a esse proletariado nascente, por automatismo, mas 
iriam compor a sua franja marginal, de outro, do ponto de vista 
ideológico, surgia, já como componente do comportamento da 
própria classe operária, os elementos ideológicos de barragem social 
apoiados no preconceito de cor. E esse racismo larval passou a 
exercer um papel selecionador dentro do próprio proletariado. O 
negro e outras camadas não-brancas não foram, assim, incorporados 
a esse proletariado incipiente, mas foram compor a grande franja de 
marginalizados exigida pelo modelo do capitalismo dependente que 
substituiu o escravismo (MOURA, 1988, p, 65). 
O desprezo para com o negro após o fim da escravidão assinala que a 
atenção dos senhores estava voltada somente para os seus próprios interesses, 
como sempre estivera. Para aqueles senhores de escravos que já não vinham 
obtendo tanto lucro com a mão-de-obra escrava, que estava cada vez mais 
dificultada por leis internacionais, como a Bill Aberdeen4, a abolição chegou na hora 
exata5, ela os eximiu das incumbências custosas e incômodas que os impediam de 
“se livrarem” de seus escravos, que não eram mais capazes de garantir sua fartura, 
numa economia de crescente industrialização, como demonstra o fragmento de 
Couty: 
Uns a querem por sentimentalismo, outros por utilidade; estamos 
entre esses últimos. O escravo é mal trabalhador; sua produção é 
muito cara, de má qualidade e pouco abundante. Tudo isso é hoje 
em dia demonstrado por vários estudos precisos que não podemos 
aqui resumir e a inferioridade do negro em relação ao homem livre 
não é negada por mais ninguém (COUTY, 1984, p. 80). 
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 Lei criada pela Inglaterra em 1845, que passa a considerar o tráfico negreiro pirataria. Através 
dessa, a Inglaterra adquire o direito de solicitar que fossem capturados todos os navios que 
estivessem traficando negros africanos rumo ao Brasil para o trabalho escravo. Caso fossem 
capturados, os súditos brasileiros eram castigados como piratas e tinham seus barcos e mercadorias 
apreendidos (CATTANI, 1976). 
5
 É importante ressaltar que a abolição foi fortemente determinada pela pressão exercida pela 
Inglaterra, potência mundial da época, num momento em que o Brasil era o único país independente 






II.2. A “justificativa” racial darwinista da (des)integração  
O trecho anterior, que foi extraído de O Brasil em 1884: Esboços 
Sociológicos, do médico francês Louis Couty que lecionou no Rio Janeiro, trata da 
escravidão brasileira e explicita a crença de que os negros eram inferiores aos de 
“raça pura”, os brancos. Segundo o autor, a solução para o país era a imigração 
europeia, ele acreditava que ela propiciaria o branqueamento fenotípico da 
população brasileira. Ainda para ele, se, ao invés de ter comprado escravos 
africanos, o país tivesse mantido a população branca “talvez agora o Brasil já 
estivesse em pé de igualdade com a Austrália ou com os Estados Unidos” (COUTY, 
1984. p. 80). Tal percepção do(a) negro(a) como subalterno(a) não mudou com o fim 
legal da escravidão, visto que as mudanças não foram radicais e profundas e, dessa 
forma, não promoveram reais transformações nas relações sociais. Os lugares 
sociais, há tempos bem demarcados, não se alteraram, bem como as estruturas que 
moviam a economia do país, como explicita Ianni: 
As modificações às quais foi submetido o negro, no palco jurídico, 
produziram-se com as alterações políticas e econômicas que 
afetaram em escala variável, é claro, o conjunto da sociedade 
brasileira. Mas estas transformações, é necessário ressaltar, não 
foram revolucionárias, radicais, não afetando, pois, 
fundamentalmente nem o sistema social, nem o homem (IANNI, 
1972, p. 50). 
Também de acordo com Ianni, “o branco continuou ainda a identificar-se ao 
senhor, ao grupo dominante; e o negro continuou, por sua vez, associado ao 
servidor, ao trabalhador, àquele sobre cuja definição social os outros terão a última 
palavra” (IANNI, 1972, p. 50).  
Diante dessa realidade de supervalorização do(a) branco(a) e subestimação 
do(a) negro(a), tornou-se cada vez mais crescente a perspectiva de branqueamento 
do Brasil, ideia amplamente difundida por intelectuais brasileiros como Sílvio 
Romero, Nina Rodrigues, Euclides da Cunha e Oliveira Vianna, que, influenciados 
por autores europeus e pelas teorias deterministas de Charles Darwin, acreditavam 
que os negros constituíam a causa da inferioridade do país, propagando a ideia de 
atrasos econômico e social gerados por essa parcela da população. Os autores 





‘puras’, livres de um processo de miscigenação, deixando a evolução de ser 
entendida como obrigatória” (SCHWARCZ, 1993, p. 61). 
Esses autores acreditavam que os/as nascidos/as de relações inter-raciais 
seriam, necessariamente, indivíduos mais enfraquecidos e, portanto, adquiririam e 
repassariam somente as características indesejáveis de seus genitores, como 
elucida Lilia Moritz Schwarcz, em seu livro O espetáculo das raças. Cientistas, 
instituições e pensamento racial no Brasil: 1870-1930: 
Partindo da teoria de Darwin, mas na verdade subvertendo-a, esses 
pensadores afirmavam que o resultado de um casamento híbrido era 
sempre degenerado ou mais fraco. Pior ainda, carregava os defeitos 
(e não as qualidades) de cada um de seus ancestrais (SCHWARCZ, 
1993, p. 61).  
Oliveira Vianna considerava que a inferioridade do negro resultava do 
autoritarismo das oligarquias da sociedade brasileira. O autor observava que a 
oligarquia brasileira precisava ser mais “esclarecida”, o que só seria possível por 
meio de sua “arianização” (MOURA, 1988, p. 23). Para Vianna, 
a nossa civilização é obra exclusiva do homem branco. O negro e o 
índio, durante o longo processo da nossa formação social, não dão, 
como se vê, às classes superiores e dirigentes que realizam a obra 
de civilização e construção, nenhum elemento de valor. “Um e outro 
formam uma massa passiva e improgressiva, sobre que trabalha, 
nem sempre com êxito feliz, a ação modeladora da raça branca” 
(VIANNA, 1956, p. 158 apud MOURA, 1988, p. 23). 
Esta defesa das oligarquias podemos encontrar, de acordo com Clóvis Moura 
(1988), na defesa dos senhores patriarcais de Gilberto Freyre. Ao criticar como 
simplismo infantil os jornalistas e políticos que buscavam reformas liberais na 
sociedade, defende que os senhores de engenho agiam de acordo com suas 
necessidades. Para Freyre, “os senhores de engenho não constituíam um 
onipotente legislativo: tinham de desdobrar-se em executivo. Daí os ‘reis’, mas ‘reis’ 
à antiga, intervindo na atividade dos moradores e escravos...” (FREYRE apud 
MOURA, 1988, p. 24).  
Um outro darwinista social, Silvio Romero, se preocupou em analisar o 
destino do Brasil. Sustentava que toda nação é resultado da interação entre a 





doutrinas científicas correntes para aplicá-las ao país. Em debate com alguns 
darwinistas sociais europeus que haviam visitado o Brasil e relatado a péssima 
impressão do país miscigenado Romero concordava que o habitat brasileiro era 
mesmo debilitante por causa do calor e da seca que tornavam o brasileiro apático. 
Chegou a mencionar que a população brasileira era mórbida de vida curta, por 
causa do meio, da dieta e da higiene. Sua preocupação maior era com a “raça”. Para 
ele, havia uma hierarquia racial e esta ideia se expressava no que ela denominava 
“escala etnográfica” para se referir a raças “inferiores” e “superiores” (SKIDMORE, 
1989, p. 50). O Brasil era produto das três raças: o branco, o índio e o negro. Para 
Romero, ao branco está reservado “o papel histórico, já vinte vezes cumprido de 
tonificar o sangue dos povos latinos, célticos e ibéricos” (ROMERO apud 
SKIDMORE, 1989, p. 51). Na escala etnográfica, os índios estavam decaídos e os 
negros eram os derrotados. Observa uma intrínseca inferioridade do negro expressa 
na sua incapacidade de formar uma civilização.  
No entanto, Sílvio Romero, escreve que a particularidade do Brasil estava na 
mistura das três raças: “a raça ariana, reunindo-se aqui a duas outras totalmente 
diversas, contribuiu para a formação de uma sub-raça mestiça e crioula, distinta da 
europeia” (ROMERO apud SKIDMORE, 1989, p. 51). O brasilianista Thomas 
Skidmore escreve que para Romero não há mais tipos raciais puros no Brasil.  
“O produto de séculos de miscigenação mostrava variadíssimos 
graus de influência dos três elementos. Os brancos predominaram 
porque sua cultura era mais desenvolvida. Os índios foram 
aniquilados pela guerra e pela doença. E os africanos foram 
brutalizados pela escravidão” (SKIDMORE, 1989, p. 51). 
A grande questão era saber se esta mistura fora ou não benéfica para a 
constituição do Brasil como nação. Responder a esta questão dava margem para 
variadas interpretações. Em 1800 escreveu: “povo que descendemos de um 
estragado e corrupto ramo da velha raça latina, a que juntara-se o concurso de duas 
das raças mais degradadas do globo...” e o resultado, escrito em 1880, foi que “o 
servilismo do negro, a preguiça do índio e o gênio autoritário e tacanho do português 
produziram uma nação informe sem qualidades fecundas e originais” (ROMERO 





que continuava a renegar sangues humanos misturados como fracos e estéreis e a 
leitura que ele fazia da sociedade brasileira como miscigenada.  
Buscando superar a degeneração pressuposta pela mistura das raças, a 
imigração estrangeira europeia foi, por meio de subsídios, amplamente incentivada 
pelo governo brasileiro, que além do intento de branquear fenotipicamente a 
população nacional, supririam através dos/das imigrantes, em sua maioria 
italianos/as, espanhóis e portugueses/as, os interesses econômicos da elite branca 
e responderiam aos anseios de branqueamento cultural do/da negro/a brasileiro/a, 
em vigência na época. No que tange ao branqueamento cultural do negro, este 
representava uma das faces ideológicas do racismo, por meio da qual o branco era 
propagado como modelo superior, e o negro como modelo inferior na escala social 
de valores. Como expressa Moura: 
Criou-se, assim, através de mecanismos sociais e simbólicos de 
dominação, uma tendência à fuga da realidade e à consciência 
étnica de grandes segmentos populacionais não-brancos. Eles fogem 
simbolicamente dessa realidade que os discrimina e criam mitos 
capazes de fazer com que se sintam resguardados do julgamento 
discriminatório das elites dominantes (MOURA, 1988, p. 62). 
Diante disso, o brasilianista Thomas Skidmore escreve que os brasileiros, em 
geral, tinham por melhor o mais branco, o que leva a um ideal de branqueamento 
cada vez maior nos intelectuais como no folclore popular. O brasilianista observa 
que este ideal encontrou uma realidade: entre 1890 e 1950 houve um aumento da 
população branca no Brasil. Mas o autor adverte que é preciso cautela na leitura 
deste dado, inclusive em função da própria ideologia do embranquecimento. Quem 
quer se reconhecer como negro? É preciso também considerar a chegada dos 
europeus, as péssimas condições da população negra, que pode ter levado à não 
sobrevivência de sua prole. E há ainda a tese de Gilberto Freyre: muitos homens 
brancos foram pais de muitas crianças mestiças. Skidmore escreve que: 
Os brasileiros achavam até animador esse visível ‘clareamento’ da 
população e sua ideologia racial ficava, assim, reforçada. Desde que 
a miscigenação funcionasse no sentido de promover o objetivo 
almejado, o gene branco ‘devia ser’ mais forte. Ademais, durante o 
período alto do pensamento racial – 1880 a 1920 – a ideologia do 
‘branqueamento’ ganhou foros de legitimidade científica, de vez que 





como confirmação das suas ideias de que a raça superior – a branca 
–, acabaria por prevalecer no processo de amalgamação” 
(SKIDMORE, 1989, p. 63). 
A ideologia do branqueamento contribuiu para reforçar o estereótipo do negro 
como elemento atrasado e antissocial, o que, por sua vez, dificultou uma melhor 
inserção dos ex-escravos na nova ordem social pós-abolição. 
A população negra foi, portanto, conduzida a fugir de suas raízes e moldar 
uma “nova identidade” que, supostamente, iria aproximá-la do modelo ideal que 
promoveria sua ascensão e aceitação na sociedade, haja vista que, por meio dessa 
fuga simbólica, eles desejam compensar-se da discriminação social e 
racial de que são vítimas no processo de interação com as camadas 
brancas dominantes que projetaram uma sociedade democrática 
para eles, criando, por outro lado, uma ideologia escamoteadora 
capaz de encobrir as condições reais sob as quais os contatos 
interétnicos se realizam no Brasil (MOURA, 1988, p. 63-64). 
Assim foram criados mecanismos sociais e simbólicos que a afastava cada 
vez mais de suas origens africanas, desde a sua língua materna, música, religião e 
arte. Até os fatores ambientais que diferenciam o clima de seus países de origem do 
clima brasileiro contribuíram para garantir a dominação da população negra. A 
ideologia da elite dominadora introjetou, assim, nos/nas negros/as os seus valores 
fundamentais, evidenciando que 
(...) a nossa realidade étnica, ao contrário do que se diz, não iguala 
pela miscigenação, mas, pelo contrário, diferencia, hierarquiza e 
inferioriza socialmente de tal maneira que esses não-brancos 
procuram criar uma realidade simbólica onde se refugiam, tentando 
escapar da inferiorização que a sua cor expressa nesse tipo de 
sociedade (MOURA, 1983, p. 63). 
Apesar do negro nunca ter se sentido totalmente inserido e benquisto na 
sociedade brasileira, a alienação promovida pela ideologia dominante nutriu a 
crença do alcance de uma “democracia racial”. Essa crença permanece sendo 
difundida atrelada ao discurso de que vivemos no “país da miscigenação” e de que, 
portanto, todos/as temos os mesmos direitos, independentemente de raça/cor, 
quando vivenciamos, na verdade, uma realidade desigual que oferece ao/à branco/a 
maior acesso ao mercado de trabalho, ao lazer, à educação, à saúde, à condições 





estrutura de hierarquia que coloca o/a negro/a como inferior e o/a branco/a como 
superior, evidencia-se que a democracia racial não passa de um mito (MOURA, 
1988, p. 63) que alimenta e escamoteia as desigualdades presentes no interior da 
sociedade.  
Enfatizamos que isso não é uma regra, existem brancos que também não têm 
acesso a esses espaços, considerando que a sociedade é dividida em classes e têm 
negros e brancos em todos os seus segmentos, mesmo que em considerável 
dessemelhança. No entanto, o negro é ainda mais despojado desse acesso, pois 
além da maior parte da população negra ser pobre, ela se confronta, ainda, com a 
discriminação e falta de oportunidades que produzem violências: doméstica, no que 
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II.1. Breve histórico da (não) inserção do(a) negro(a) na Universidade pública 
Ciências e letras 
Não são para ti; 
Pretinho da Costa 
Não é gente aqui. 
(...) 
Desculpa, meu caro amigo, 
Eu nada te posso dar; 
Na terra que rege o branco, 




Os trechos do poema acima referido, de autoria do jornalista, advogado e 
poeta abolicionista Luiz Gama, fazem-nos refletir acerca da frequente exclusão 
dos/das negros/as dos espaços de produção do conhecimento, do “lugar do pensar”, 
que perdura até os dias de hoje perpassando a vida escolar do/da negro/a desde a 
educação infantil até o ensino superior. 
Desde o sistema escravocrata, a educação não oferecia espaço para a 
população negra, o Estado brasileiro pautava-se numa política racista, com vistas no 
branqueamento da população. A educação, segundo Renísia Cristina Garcia (2007), 
era, de acordo com a Constituição Federal de 1824, um direito dos cidadãos 
brasileiros e, dessa forma, corroborava para a coibição do ingresso de escravizados 
nas escolas, pois estes “eram, em larga escala, africanos de nascimento. Apenas 
negros libertos provenientes de famílias de algum recurso ou ‘protegidos’ por ex-
senhores poderiam frequentá-las” (GARCIA, 2007, p. 34), culminando, assim, na 
baixa incidência de negros/as alfabetizados/as nesse período. Essa exclusão do/da 
negro/a dos ambientes educacionais, segundo Helena Bomeny (2003), era 
amparada pela 
(...) concepção do negro como raça inferior, incapaz para o trabalho, 
propensa ao vício, ao crime, e inimiga da civilização e do progresso. 
A política de imigração respondia de imediato com a troca do negro 
pelo branco. Com o tempo, promoveria a higienização pela 
miscigenação, pelo branqueamento, no contato com os brancos, da 
população brasileira, de maioria negra (BOMENY, 2003, p. 21-22). 
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Na tentativa de fuga da sua condição de negro/a, suas qualidades humanas 
são subjugadas, o individual é desconsiderado e o coletivo é como um todo 
menosprezado, como assinala, Munanga (2012):  
Colocado à margem da história, da qual nunca é sujeito e sempre 
objeto, o negro acaba perdendo o hábito de qualquer participação 
ativa, até reclamar. Não desfruta de nacionalidade e cidadania, pois 
a sua é contestada e sufocada e o colonizador não estende a sua ao 
colonizado (MUNANGA, 2012, p. 35). 
Sendo assim, para o(a) negro(a)a foi renegada a educação, e quando 
este(a)s conseguiam se inserir na mesma, eram submetido(a)s ao aprendizado do 
colonizador, o qual destituía totalmente o negro de sua cultura. Aquele(a) que tinha o 
privilégio de cursar a escola não se livrava da desagradável realidade imposta ao/a 
negro(a), tendo em vista que por meio desta era transmitida não a memória de seu 
povo, mas a “epopeica” história da população branca, tal como expressa Munanga: 
(...) os ancestrais africanos são substituídos por gauleses e francos 
de cabelos loiros e olhos azuis; os livros estudados lhe falam de um 
mundo totalmente estranho, da neve e do inverno que nunca viu, da 
história e da geografia das metrópoles; o mestre e a escola 
representam um universo muito diferente daquele que sempre a 
circundou (MUNANGA, 2012, p. 35) 
Aliado à discriminação racial, esse distanciamento do(a) negro(a) da 
educação tem como consequência a dificuldade de acesso dessa minoria social ao 
mercado de trabalho, que é motivada pela maior urgência que encontram de se 
dedicarem à sua entrada neste e acarreta sua inclusão precária na divisão social do 
trabalho. Considera-se fundamental para entender a inserção de negros e negras no 
mercado de trabalho nos atentarmos para as diferenciações entre os gêneros 
masculino e feminino que determinam os papéis sociais atribuídos a homens e 
mulheres negro(a)s em nossa sociedade, como assinala Sarita Amaro (2011), em 
Serviço Social na educação: bases para o trabalho profissional: 
As mulheres negras, graças às atividades escravocratas como 
empregadas domésticas, cozinheiras, lavadeiras, costureiras e 
vendedoras de rua, tiveram menos dificuldade de encontrar 
ocupação e se constituíram como o grupo mais responsável pela 





Apesar da maior facilidade que as mulheres negras tiveram para encontrar e 
se inserirem em algumas atividades remuneradas, sua função na sociedade, bem 
como a dos homens, que aos poucos foram se empregando ao oferecerem 
pequenos serviços, permaneceu, desde a escravidão até os dias atuais, restrita aos 
encargos mais braçais, insalubres e/ou perigosos, evidenciando a continuidade que 
tem sido dada ao processo de desvalorização da população negra no Brasil. Como 
revela o trecho a seguir, retirado da Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED): 
Embora a segregação racial esteja presente em várias 
manifestações e estruturas da sociedade brasileira, o mercado de 
trabalho tem sido uma das esferas em que se distingue com mais 
clareza a eficiência dos mecanismos discriminatórios. No mercado de 
trabalho, fatores apenas aparentemente objetivos, se tornam 
requisitos que hierarquizam as diferenças naturais entre 
trabalhadores e, no caso do Brasil, colocam os negros em situação 
nitidamente desvantajosa relativamente aos não negros. Neste 
quadro, as exigências de escolarização têm desempenhado papel 
relevante (PED, 2005). 
Essa herança dos séculos de escravidão acarretou, portanto, numa trajetória 
histórica de alijamento de direitos que obriga negro(a)s a trabalharem precocemente 
para garantirem ou ao menos contribuírem com o sustento de suas famílias, fato que 
implica, ainda hoje, na dificuldade de grande parte dos/das preto(a)s e pardo(a)s de 
concluir desde os ciclos educacionais iniciais até os finais da educação básica e, por 
conseguinte, no não ingresso no ensino superior, sobretudo no setor público. Para 
percebermos tal realidade, basta adentrarmos e observarmos as universidades 
públicas brasileiras. Poucos/as são o(a)s estudantes e mais raros ainda são o(a)s 
professore(a)s negro(a)s nesses espaços, como evidencia José Jorge Carvalho, em 
artigo publicado pela Revista USP (2005/2006):  
Se juntarmos todos os professores de algumas das principais 
universidades de pesquisa do país (por exemplo, USP, UFRJ, 
Unicamp, UnB, UFRGS, UFSCAR e UFMG), teremos um contingente 
de aproximadamente 18.400 acadêmicos, a maioria dos quais com 
doutorado. Esse universo está racialmente dividido entre 18.330 
brancos e 70 negros; ou seja, entre 99,6% de docentes brancos e 
0,4% de docentes negros (não temos ainda um único docente 
indígena) (CARVALHO, 2005/2006, p. 92). 
O maior número de negro(a)s no ambiente da universidade é encontrado no 





remunerados, como os de auxiliares de limpeza, de cozinha ou seguranças 
patrimoniais. Nesse sentido, conforme Carvalho, as universidades  
(...) se constituíram como espaços institucionais brancos. Elas 
expandiram seus contingentes de alunos e professores inúmeras 
vezes ao longo do século XX, mas não tomaram nenhuma iniciativa 
para corrigir a exclusão racial que as caracteriza desde sua fundação 
(CARVALHO, 2005/2006, p. 92).  
Há certamente estudantes negro(a)s que chegam ao ensino superior, no 
entanto, este(a)s vivenciam um isolamento no espaço da universidade, haja vista 
que boa parte do(a)s estudantes universitários negro(a)s não dominam o código 
linguístico exigido pelo ensino superior, devido ao fato de terem cursado 
frequentemente um ensino básico de qualidade inferior ao cursado pelo(a)s 
estudantes majoritariamente branco(a)s inserido(a)s no contexto da universidade. 
Tal como explicita Carvalho (2009):  
Esperamos dos negros uma linguagem que desconhecem e que não 
sabem como aprender: a linguagem dos brancos acadêmicos. E é 
absolutamente crucial aprender a linguagem acadêmica branca, já 
que o acesso à pesquisa, aos grupos de discussão, às informações e 
aos dados do saber disciplinar que apenas circulam nas interações 
informais, depende da absorção e da familiaridade no manejo desses 
códigos quase esotéricos da nossa prática acadêmica. (CARVALHO, 
2009, p. 140). 
 Para o autor resta aos/às estudantes negro(a)s, perante a essa adversa 
requisição, a escolha entre duas alternativas que são: 
(...) ou se metamorfoseiam de brancos após absorverem os códigos 
exclusivos desse mundo do qual jamais fizeram parte (o que significa 
abrir mão da sua diferença, da sua biografia, dos seus valores e 
muito especialmente da lucidez que introjetaram ao ter de lidar 
diariamente com a discriminação), ou partem para um confronto 
aberto, denunciando o racismo e as injustiças (o que significa arriscar 
suas poucas chances de inserção nas redes brancas já 
estabelecidas, saturadas e marcadas por padrinhos e controladores 
dos recursos disponíveis) (CARVALHO, 2009, p. 140). 
Essa realidade torna-se ainda mais alarmante com o censo do IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística), do ano de 2010, através do qual se tornou 
público que, pela primeira vez na história do Brasil, a maior parte da população 
brasileira não se reconhece como branca: um total de 50,7% da população brasileira 





mais a maioria, a população branca permanece a receber melhor aceitação social, 
expressa em melhores salários e condições de vida, ao passo que a maior parte da 
população negra permanece vivendo em lastimáveis condições de vida, como 
explicita Amaro: 
Nesse lugar desigual, distanciados de sua cidadania, os sujeitos 
afrodescendentes se reconhecem nos mais baixos níveis de 
instrução, nas condições habitacionais mais precárias, nas 
ocupações menos privilegiadas e, devido a esse quadro educacional 
e ocupacional, conformam as piores faixas de renda familiar 
(AMARO, 2011, p. 78). 
Esta constatação evidencia que a teoria que acatava a ideia de conquista de 
uma democracia racial pelo Brasil é falaciosa. Demonstra que é histórica a 
subjugação do(a) negro(a) em nossa sociedade, uma vez que, mesmo passados 
cento e vinte e seis anos da promulgação da Lei Áurea, esse contingente 
populacional ainda sofre com os efeitos da escravidão e, portanto, ainda arca com 
os fenômenos decorrentes desse período. 
Apesar de a constituição prever que todos e todas possuem direito a gozar da 
cidadania, com frequência negros e negras não encontram as mesmas 
possibilidades de se apropriarem de seus direitos, evidenciando que nascer negro/a 
no Brasil acarreta, geralmente, em pobreza, em consonância com a ideia de 
Henriques que assinala que “os diversos indicadores de renda e riqueza confirmam 
que nascer negro no Brasil implica maior probabilidade de crescer pobre. A pobreza 





II. 2. Cotas raciais na Universidade pública: o debate 
 
 
É no bojo das disparidades sociais reproduzidas em nossa sociedade, 
expressas na exploração de capitalistas sobre a classe trabalhadora, branco(a)s 
sobre negro(a)s, povos sobre povos, homens sobre mulheres, dentre outras formas 
de opressão que, dialeticamente, constrói-se a luta por igualdade de direitos nos 
diferentes âmbitos da vida social. No entanto, esse acesso a direitos é dificultado 
devido à lógica neoliberal em desenvolvimento na chamada “era da globalização”, 
através da qual se alicerça “uma nítida regressão da cidadania que tende a ser 
reduzida à sua dimensão civil e política, erodindo a cidadania social” (IAMAMOTO, 
2008, p. 197), ao privatizar serviços em detrimento do oferecimento de serviços 
públicos de qualidade à população, como assinala Maria Lúcia Barroco: 
o enxugamento do Estado, nos países onde o ajuste estrutural 
neoliberal foi implantado, levou a uma diminuição dos gastos com os 
programas e serviços públicos de atendimento a necessidades como 
saúde, educação, habitação, previdência, etc., que passaram ou à 
iniciativa privada ou à filantropia da sociedade civil (BARROCO, 
2008, p. 14). 
Assim, a questão social passa a ser vinculada não ao modo de produção 
capitalista que é inerentemente desigual, mas ao (não) acesso ao mercado de 
consumo. Esse descompromisso do Estado para com a população sustenta o 
sistema de desigualdades que privilegia um grupo em detrimento do(a)s 
explorado(a)s por essa dinâmica.  
No entanto, é nessa conjuntura que irrompe a luta por direitos. Os grupos 
oprimidos se organizam com o intuito de reivindicar o acesso a estes direitos e, em 
resposta, o Estado apresenta, através de um discurso em prol do “desenvolvimento 
social”, ações pontuais como forma de contenção dos não privilegiados pela lógica 
do capital, para que estes não se rebelem e assim não seja dissolvida essa ordem 
que vige a sociedade, ao passo que promove e incentiva a manutenção desse grupo 
na lucrativa esfera da produção. No sentido da contenção popular, mas que ainda 
assim se caracterizam como conquistas sociais, são criadas dentre as Políticas 





Estado ou por instituições privadas com o intuito de projetar e agir diante da não 
inserção de determinadas minorias sociais nos espaços dos quais são geralmente 
excluídos/as. Como evidencia Barbara Bergmann (1996), ação afirmativa, de 
maneira geral, significa: 
planejar e atuar no sentido de promover a representação de certos 
tipos de pessoas  aquelas pertencentes a grupos que têm sido 
subordinados ou excluídos  em determinados empregos ou escolas. 
É uma companhia de seguros tomando decisões para romper com 
sua tradição de promover a posições executivas unicamente homens 
brancos. É a comissão de admissão da Universidade da Califórnia 
em Berkeley buscando elevar o número de negros nas classes 
iniciais [...]. Ações Afirmativas podem ser um programa formal e 
escrito, um plano envolvendo múltiplas partes e com funcionários 
dele encarregados, ou pode ser a atividade de um empresário que 
consultou sua consciência e decidiu fazer as coisas de uma maneira 
diferente (BERGMANN, 1996, p. 7). 
 As Políticas de Ações Afirmativas (PAA) são medidas temporárias e 
especiais, portanto, não são definitivas, elas são criadas, majoritariamente pelo 
Estado com o objetivo de suprimir as injustiças sociais conservadas ao longo da 
história da nossa sociedade. “Portanto, as ações afirmativas visam combater os 
efeitos acumulados em virtude das discriminações ocorridas no passado“ (GTI, 1997 
apud SOUZA NETTO, 2003). Dentre elas, as mais conhecidas são os sistemas de 
cotas que determinam o acesso de um mínimo percentual de pessoas com 
deficiência, negro(a)s, indígenas e de mulheres a espaços em que historicamente 
têm sido privado(a)s de adentrarem. Esse sistema, que visa em longo prazo a 
igualdade no acesso desses segmentos sociais, principalmente, ao mercado de 
trabalho e à educação superior, busca promover a igualdade de oportunidades e de 
tratamento, estes têm sido implementados no Brasil, através de reivindicações de 
organizações não governamentais, da sociedade civil e, especialmente, dos 
movimentos negro e de mulheres, nas últimas décadas. 
 Considerando-se que no Brasil a cor de pele se relaciona com a maior ou 
menor facilidade de acessar determinados direitos, bens e serviços, a igualdade de 
oportunidades entre indivíduos negro(a)s e branco(a)s no ensino superior passou a 
ser pleiteada através do estabelecimento de cotas raciais. As cotas tiveram início no 





dezembro, através da qual se passou a reservar um percentual de 45% das vagas 
das universidades estaduais do Rio de Janeiro para estudantes advindos da rede 
pública municipal e estadual de ensino.  
A partir da conferência de Durban, na qual o Brasil se comprometeu a 
estabelecer ações afirmativas em prol da redução da desigualdade racial entre 
negro(a)s e branco(a)s no país com vistas no alcance de uma efetiva democracia 
racial7 brasileira, a supracitada lei entrou em prática no ano de 2003, quando as 
Universidades Estaduais do Rio de Janeiro (UERJ) e do Norte Fluminense (UENF) 
as aplicaram em seus vestibulares. No ano de 2001, como complemento à lei de 
2000, e buscando-se uma maior inclusão social do segmento composto por “negros 
e pardos”, o estado do Rio de Janeiro criou a lei n° 3.7088 que instituiu que “fica 
estabelecida a cota mínima de até 40% (quarenta por cento) para as populações 
negra e parda no preenchimento das vagas relativas aos cursos de graduação da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ e da Universidade Estadual do 
Norte Fluminense – UENF”, ela passa a vigorar no vestibular dessas universidades 
em 2002. 
 Para além das universidades cariocas, em 2002 a Universidade Estadual da 
Bahia (UNEB) passou a ofertar para todos os cursos de graduação e pós-graduação 
presenciais e à distância, 40% do seu total de vagas para negros/as egressos/as da 
rede pública de ensino e outros 5% para indígenas. Seguida pela Universidade de 
Brasília (UnB) que, no ano de 2003, foi a primeira universidade federal brasileira a 
implantar o sistema de cotas para o ingresso de estudantes negros que tivessem 
sido classificados em seu certame, quando passou a reservar 20% das vagas do seu 
vestibular tradicional. 
                                                             
7
É a concepção que caracteriza a harmonia e a ausência de preconceito e discriminação racial, que 
visa para o futuro o estabelecimento de relações não racistas entre os diferentes grupos de cor 
(HASENBALG, 2006). 
8
 No anexo II, a lei nº 3.708, de 09 de novembro de 2001, que institui cota de até 40% para a 





 Em 13 de novembro de 2002, o Congresso Nacional brasileiro aprovou a lei 
federal n° 10.5589, conhecida como “Lei de Cotas”, que cria o Programa Diversidade 
na Universidade, no âmbito do Ministério da Educação, “com a finalidade de 
implementar e avaliar estratégias para a promoção do acesso ao ensino superior de 
pessoas pertencentes a grupos socialmente desfavorecidos, especialmente dos 
afrodescendentes e dos indígenas brasileiros”. Após a criação da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003, durante 
o governo Lula, foram aprovados os decretos n° 4.87610 de 2003, em consonância 
com a lei 10.588, que tinha a finalidade de “implementar e avaliar estratégias para a 
promoção do acesso ao ensino superior de pessoas pertencentes a grupos 
socialmente desfavorecidos, especialmente dos afrodescendentes e dos indígenas 
brasileiros”; e o decreto n° 5.19311 de 2004, que ao alterar cinco artigos do decreto 
n° 4.876, “dispõe sobre a análise, seleção e aprovação dos Projetos Inovadores de 
Cursos, financiamento e transferência de recursos, e concessão de bolsas de 
manutenção e de prêmios de que trata a Lei nº 10.558”. 
 Em 2010 foram criados a Lei de Cotas e o Estatuto da Igualdade Racial (Lei 
12.288/2010), com os respectivos projetos de lei: que institui cotas para negros nas 
universidades federais (PL 73/1999) e que promove o debate sobre a questão racial 
brasileira (PL 6.264/2005).   
Antes mesmo da aprovação dessas legislações, durante as discussões para a 
criação das mesmas, surge um dos debates que mais divide a opinião do(a)s 
brasileiro(a)s na atualidade: as cotas raciais para o ingresso de negros e negras na 
universidade pública brasileira. De um lado "formou-se uma ampla corrente de 
opinião contrária às cotas raciais nos principais jornais e revistas do país" 
(GUIMARÃES, 2008, p.124); e de outro, alavancada por acadêmicos de algumas 
das principais universidades públicas brasileiras envolvidas nos debates a propósito 
das questões raciais, como o(a)s professore(a)s Antônio Sérgio Guimarães, José 
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 No anexo III, a lei nº 10.588, de 4 de dezembro de 2002. 
10
 No anexo IV, o referido decreto nº 4.876, de 12 de novembro de 2003. 
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Jorge de Carvalho e Rita Segato, formou-se a corrente de opinião favorável às 
cotas. 
 Em defesa do discurso da meritocracia, a corrente contrária às cotas raciais 
evidencia que o acesso à universidade deve se dar por meio do mérito, 
considerando que “aqueles/as que se esforçam e estudam” são capazes de adentrar 
o ensino superior e que reservar vagas significa destituir a suposta igualdade entre 
“todos”, prevista pela constituição federal brasileira, como assinala Robson Lage 
Figueiredo, ao expor esse debate em seu estudo:  
Essa argumentação entende que o mérito é o único instrumento que 
garante igualdade entre as pessoas nos processos seletivos, pois 
trata os indivíduos sem distinção, avaliando exclusivamente a 
competência de cada um. Perante isto, as cotas, na medida em que 
reivindicam critérios coletivos e não individuais, são negativamente 
compreendidas como uma “discriminação às avessas” 
(FIGUEIREDO, 2012, p. 17). 
 Essa corrente também defende que as cotas são uma forma de 
institucionalizar a racialização no âmbito da universidade, de forma que provoca 
conflitos raciais que creem inexistir, partindo do pressuposto de que o Brasil é um 
país miscigenado e, portanto, não é racializado, injustificando a necessidade de 
cotas raciais. Assim, segundo Figueiredo, 
(...) o sistema de cotas é entendido como uma política imperativa que 
obriga a classificação racial de uma população que não se define e 
relaciona racialmente, ou seja, para tal argumentação as cotas 
raciais tencionam transformar a nacionalidade brasileira, 
compreendida como beneficamente mestiça, em um sistema 
bipolarizado entre negros e brancos (FIGUEIREDO, 2012, p. 17). 
 Outro argumento recorrente no discurso contrário às cotas é a percepção do 
ensino básico público do sistema educacional brasileiro como defasado. Para 
estes/as, se a educação pública de nível básico fosse de boa qualidade no país, 
brancos/as, bem como negros/as teriam, consequentemente, as mesmas 
oportunidades de acessar o ensino superior. Como explicita Figueiredo:  
Portanto, é necessário melhorar o ensino básico público para que 
seus alunos ingressem nas universidades pelo seu próprio mérito, o 
que preserva a isonomia do indivíduo e exclui o critério racial do 





subterfúgio político, com baixo custo, para não melhorar o sistema 
educacional público (FIGUEIREDO, 2012, p. 18). 
Para a corrente favorável às cotas raciais na universidade, que evidenciam 
que no Brasil o diploma de ensino superior funciona como critério de 
inclusão/exclusão social, não ter acesso à universidade significa estar impedido de 
ocupar postos sociais mais importantes e reconhecidos (CARVALHO, 2006). O 
objetivo dos programas afirmativos, para esta corrente, é o de promover o resgate 
da dívida histórica do período de escravidão a que foram submetidos os negros. 
Esta corrente reconhece que no país as violações, as exclusões, as 
discriminações, as intolerâncias, os racismos e as injustiças raciais são um 
constructo histórico que precisa ser desfeito e para romper com o legado de 
exclusão étnico-racial é necessária a adoção de medidas eficazes. Como dizia 
Abdias do Nascimento, é urgente e necessária a  
inclusão do povo afro-brasileiro, um povo que luta duramente há 
cinco séculos no país, desde os seus primórdios, em favor dos 
direitos humanos. É o povo cujos direitos humanos foram mais 
brutalmente agredidos ao longo da história do país: o povo que 
durante séculos não mereceu nem o reconhecimento de sua própria 
condição humana. A implementação do direito à igualdade racial há 
de ser um imperativo ético-político-social, capaz de enfrentar o 
legado discriminatório que tem negado à metade da população 
brasileira o pleno exercício de seus direitos e de liberdades 
fundamentais (NASCIMENTO apud PIOVESAN, 2005, p. 53).  
Nesta mesma perspectiva, em entrevista ao jornal ComCiência, o professor 
Antônio Sérgio Guimarães enfatiza que: 
as cotas foram, até agora, o único mecanismo encontrado por 
algumas universidades brasileiras para resolver o difícil acesso de 
negros e pobres às universidades públicas. É uma iniciativa corajosa 
e só dentro de alguns anos poderemos avaliar se realmente cumpre 
a sua finalidade. As piores opções são não fazer nada ou querer nos 
fazer crer que está tudo bem, ou que as cotas representam um 
grande perigo para a cultura brasileira, para as relações raciais no 
Brasil, para o futuro da humanidade. O que realmente não gosto é do 
conservadorismo travestido de humanismo. Se existem meios 
melhores que as cotas para aumentar o acesso de negros à 
universidade pública, que se adotem esses meios, que se façam 
programas sérios e eficientes, sem transferir o problema para outra 





As cotas são uma forma de garantir que as pessoas negras ingressem no 
ensino superior, possibilitando que estas façam parte de um espaço de visibilidade e 
reconhecimento social, visando à ascensão econômica e social deste grupo que 
frequentemente acessam somente os espaços subalternizados de nossa sociedade 
(FIGUEIREDO, 2012). 
E na contramão da corrente que alastrava que o sistema de cotas não 
resolveria a defasagem e que os ingressantes não teriam condições intelectuais para 
concluírem os cursos, os resultados dos estudos sobre estudantes aprovados pelo 
sistema de cotas revelaram que estes estão entre os que obtiveram os melhores 
desempenhos. A este respeito, Jaques Velloso observa que, em 2004 na UnB, do 
“conjunto de todos os alunos, mais de 1/3 dos cotistas se situavam na metade 
superior da distribuição do índice de rendimento acadêmico em seus respectivos 
cursos, ao lado dos melhores estudantes aprovados pelo sistema universal” 
(VELLOSO, 2009, p. 623). 
Os resultados obtidos com relação aos estudantes cotistas da UnB coadunam 
com os coletados em outras universidades do país, nas quais vigem cotas para 
negros ou reserva de vagas para alunos oriundos de escola pública conjugada com 
as cotas para negros. Segundo Jaques Velloso, a reserva de vagas em instituições 
federais de educação superior pauta-se por princípios e mecanismos desejáveis 
para a imediata correção de desigualdades de oportunidades sociais e raciais 
pregressas. 
Embora o caminho mais eficaz seja de longo prazo, através da oferta de 
escola pública de boa qualidade para todo(a)s, o autor espera que aperfeiçoamentos 
do projeto de lei possibilitem  
à autonomia universitária adotar mecanismos inovadores de correção 
de desigualdades raciais e sociais, sempre obedecendo ao espírito 
do princípio maior aprovado. De todo modo, considerando os 
resultados aqui discutidos, tudo indica que correções como as 
almejadas virão a ter êxito, sem qualquer prejuízo para o padrão 
acadêmico da universidade, a despeito do que vem sendo afirmado 






Os resultados demonstram que o(a)s estudantes que ingressaram pelo 
sistema de cotas nas universidades têm desempenho igual ou superior aos não-
cotistas. Porém, outras pesquisas evidenciam que as políticas de acesso ao ensino 
superior trouxeram a presença maciça de estudantes negro(a)s e pobres a cursos 
que historicamente não se observava esta “nova presença”. Tais pesquisas revelam 
que o(a)s estudantes ingresso(a)s pelo sistema de reserva de vagas encontraram 
inúmeras e agudas dificuldades para permanecerem no curso superior, tanto no que 
se refere aos problemas de ordem financeira como nos de ordem simbólica, tais 
como as possibilidades de identificarem-se com o grupo dos demais universitários, 
serem reconhecidos e pertencerem a ele (SANTOS, 2009).  
É a partir desta perspectiva, que examinamos no capítulo a seguir, a inserção 
de estudantes negro(a)s na Universidade Federal de São Paulo, campus Baixada 
Santista: quais mecanismos possibilitam sua permanência material e simbólica? 
Como, especialmente, o curso de Serviço Social lida com a questão racial? Esta 
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III. 1. Inserção e permanência de estudantes negro(a)s na UNIFESP e no 
campus 
(...) as pessoas têm o direito a serem iguais quando a diferença 
 os inferioriza, e o direito de serem diferentes 
 quando a igualdade os descaracteriza. 
Boaventura de Sousa Santos (1997) 
A Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) foi criada oficialmente, em 
15 de dezembro de 1994, pela Lei 8.957, originada a partir da Escola Paulista de 
Medicina (EPM), que fora fundada em 1933. A UNIFESP iniciou sua expansão 
territorial com o campus da Baixada Santista, oficializado em 2004. Em 2005, 
tiveram início os cursos de Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Psicologia, Educação 
Física (Bacharel) e Nutrição. Em 2009, foi instituído o curso de Serviço Social e em 
2011 o curso de Bacharelado Interdisciplinar em Ciência e Tecnologia do Mar.  
Esta expansão ocorreu por meio do Programa de Apoio a Planos e 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI) que, segundo o 
Ministério da Educação (MEC), tem por objetivo a expansão do ensino superior por 
meio da ampliação do acesso e permanência na educação superior. No entanto, na 
prática, o REUNI aumentou o número de vagas, mas as estruturas físicas das 
unidades de expansão que foram disponibilizadas para o início das aulas, estavam 
em condições precárias para a oferta das modalidades de ensino, pesquisa e 
extensão com qualidade. E, no que tange a permanência estudantil, as ações que 
criaram programas e projetos têm sido insuficientes para garantirem a continuidade 
de parte do(a)s estudantes nesta universidade, como veremos ao longo deste 
capítulo. 
A Universidade Federal de São Paulo, desde 2005, com a resolução n. 27, 
discute e implementa ações relativas ao aumento de vagas dos cursos de 
graduação e à implantação do sistema de cotas para população de cor (ou raça) 
preta, parda ou indígena, oriunda de escolas públicas. Infelizmente, não 
conseguimos ter acesso à resolução de n. 27, mas pudemos examinar todas as 
demais. A quantidade de resoluções criadas no decorrer do ano de 2006 demonstra 
que a questão não é das mais consensuais. No ano de 2006 foram três resoluções 





Na resolução n. 36, o Reitor da Universidade Federal de São Paulo, no uso 
de suas atribuições, e considerando a decisão do Conselho Universitário proferida 
em sessão do dia 22 de junho de 2006, resolve em seu artigo 1º,  
Aumentar em 10% o número de vagas dos diversos cursos de 
graduação, com a finalidade de destiná-las a candidatos de cor (ou 
raça) preta, parda ou indígena, que cursaram o ensino médio 
exclusivamente em escolas públicas (municipais, estaduais ou 
federais). 
Os três parágrafos do artigo 1º enfatizam que o preenchimento das vagas se 
dará por meio de vestibular; mediante a autodeclaração do(a) candidato(a), em 
concordância com a classificação adotada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE); em caso de não preenchimento das vagas, “serão convocados os 
alunos conforme descrito no caput do artigo, independentemente da cor de pele 
(sic)”. Os artigos 2°, 3°, 4° e 5° dispõem, respectivamente, sobre o preenchimento de 
vagas sob a forma de vestibular, classificação por ordem de pontuação nas provas 
do processo seletivo, avaliação anual pela Comissão Permanente de Vestibular e 
submissão ao Conselho Universitário para a sua prorrogação, vigência da Resolução 
atrelada à existência de recurso financeiro específico para viabilizar a permanência 
do(a) estudante vinculado(a) ao sistema de cotas na Instituição. 
A Resolução n. 37, de 12 de julho de 2006, faz uma alteração no seu artigo 
2°, oferecendo para os professores na ativa do ensino básico público, 3 vagas, por 
cota, em cada um dos cursos de graduação em Biologia, Ciências Sociais, Filosofia, 
História, Pedagogia e Química. No mês seguinte, em 16 de agosto de 2006, a 
Resolução n. 38 elimina esta oferta de 3 vagas para professores do ensino básico 
público.  
Em 03 de julho de 2007, a Resolução n. 42 mantém o aumento de 10% das 
vagas para candidatos de cor (ou raça) preta, parda ou indígena que estudaram em 
escolas públicas e amplia esta resolução para seu novo campus de São José dos 
Campos. No parágrafo 3°, sobre as vagas não preenchidas, já não menciona mais a 
“cor da pele”, mas cor (ou raça) para se referir aos que poderão preencher as vagas 





preenchimento das vagas por falta de classificados, “as vagas restantes serão 
destinadas aos demais alunos ainda não convocados pelo Sistema Universal”. 
A Resolução n. 47, de 11 de junho de 2008, traz uma alteração reativa ao 
nome do Campus São Paulo, agora Vila Clementino/São Paulo. No seu artigo 5°, 
lemos que: “A Universidade envidará todos os esforços para obter os recursos junto 
ao MEC para viabilizar a permanência do aluno vinculado ao sistema de cotas na 
Instituição”. 
No ano seguinte, na Resolução n. 53, de 15 de julho de 2009, o Campus 
originário da UNIFESP volta a aparecer como “Campus São Paulo” e um dado 
importante é a ausência de parágrafo atrelando a política de cotas à existência de 
recursos financeiros. 
A última Resolução, a de n. 58, data de 11 de agosto de 2010. Nela vemos a 
menção ao Campus Osasco, último campus de expansão da UNIFESP e não 
aparece mais nem o parágrafo atrelando as cotas aos recursos nem o parágrafo que 
determinava a prorrogação das cotas à análise do Consu. 
Após a lei de cotas de 2012 que passou a vigorar em 2013, a UNIFESP 
reserva 15% de suas vagas para estudantes que cursaram o ensino médio 
integralmente em escolas públicas. Dos 15%, a instituição reserva 10% para o 
Sistema de Cotas Sociais e Raciais e os outros 5% para o Sistema de Cotas Sociais, 
contemplando igualmente os estudantes com renda familiar per capita até e acima 
de 1,5 salários mínimos. Dessa forma, o ingresso de estudantes negro(a)s advindos 
de escolas públicas tem recebido maior incentivo. A Ata da 35ª Reunião 
Extraordinária do Conselho de Graduação revela que a referida reunião teve como 
pauta única a definição do percentual de reserva de vagas para o Vestibular 2014 e 
se iniciou com a apresentação da existência da Lei 12.711, de 29 de agosto de 2012 
que  
Dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências. 
Tal lei previa uma reserva mínima de vagas de vinte e cinco (25%) 
para o ano de dois mil e quatorze (2014), projetando ao término de 





cinquenta por cento das vagas ofertadas pelas universidades e 
instituições federais destinadas a  cotistas.  
 
No entanto, as observações registradas em Ata revelam uma dificuldade de 
aumentar o número de vagas “já que inexiste infraestrutura que permita aumentar tal 
percentual sem prejuízos para a Instituição e para os estudantes”. Ainda assim, 
houve um aumento significativo se compararmos os dados de 2013 com os de 2014. 
De acordo com os dados divulgados pela Pró-reitoria de Assuntos Estudantis 
(PRAE), nos anos de 2013 e 2014 ingressaram na Universidade Federal de São 
Paulo, por meio de cotas, respectivamente 573 e 590 estudantes. No campus 
Baixada Santista foram 52 ingressantes, em 2013, e 144 no ano de 2014.  
A tabela abaixo mostra tanto a distribuição do(a)s estudantes cotistas por 
cursos e turnos no campus Baixada Santista, como também revela o aumento 
significativo de ingressantes cotistas nos cursos. 
 
Tabela I. Dados sobre cotistas – Campus Baixada Santista 





Cabe observar que o curso de Serviço Social, ao contrário do que 
esperávamos não é o curso que mais recebe ingressantes cotistas e aparece atrás 
do curso interdisciplinar em Ciência do Mar. Em números absolutos, este último 
recebeu 53 estudantes cotistas, enquanto que o de Serviço Social, por sua vez, 
recebeu 28 ingressantes cotistas. 
Apesar disso, o Censo sobre o Perfil do Estudante, divulgado pela PRAE em 
2011 revela que o curso de Serviço Social tanto do período noturno como vespertino 
tem a maior concentração de estudantes autodeclarados pretos e pardos, 
coincidindo com o maior número de estudantes de baixa renda. O campus Baixada 
Santista é um dos campi da UNIFESP com a menor presença de estudantes 
negro(a)s ou parda(o)s, respectivamente 1,79 e 20,36% contra 72, 5% de brancos, 
ficando atrás apenas do campus São José dos Campos voltado para os cursos de 
Ciências e Tecnologias. 
 
Tabela II. Porcentagem de alunos de cada Campus por cor da pele 
autodenominada 
 Cor da pele 
Campus Amarela Branca Indígena Parda Preta 
Baixada Santista 5,36 72,5 0 20,36 1,79 
Diadema 9,55 69,01 0,39 17,54 3,51 
Guarulhos 3,63 62,71 0,17 26,40 7,10 
Osasco 7,99 72,99 0 16,32 2,78 
São José dos Campos 6,52 76,02 0 16,30 1,09 
São Paulo 12,77 69,78 0 15,26 2,18 





E o que significa, portanto, ser estudante negro(a) e ingressar na 
Universidade Federal de São Paulo, mais especificamente, no Campus Baixada 
Santista? Quais os mecanismos para que este(a)s estudantes ingressantes 
permaneçam? 
Para responder a estas questões, baseamo-nos na pesquisa de doutorado 
realizada por Dyane Brito Reis Santos, defendida em 2009 no Programa de Pós-
graduação em Educação da Universidade Federal da Bahia (UFBA). A tese que teve 
como sugestivo título “Para além das cotas: a permanência de estudantes negros no 
ensino superior como política de ação afirmativa” enfatiza que há duas modalidades 
de permanência estudantil: uma que se refere ao nível material e outra ao nível 
simbólico. Para a autora,  
As políticas de acesso ao Ensino Superior trouxeram a presença 
maciça de estudantes pretos e pobres a cursos que historicamente 
não se observava esta nova presença. Os estudantes ingressos pelo 
sistema de reserva de vagas também encontraram inúmeras e 
agudas dificuldades para permanecer no curso superior, tanto a nível 
material (recursos financeiros) quanto ao nível simbólico, aqui 
entendido como as possibilidades de identificar-se com o grupo dos 
demais universitários, ser reconhecido e pertencer a ele (SANTOS, 
2009, p. 9). 
Dyane Brito Reis Santos considera que as ações afirmativas devem 
ultrapassar seu objetivo imediato de inserir o(a) negro(a) na universidade e devem ir 
muito além do seu potencial transformador manifesto. A autora explicita “que é 
possível não só redistribuir políticas públicas de qualidade”, como é também possível 
promover questionamentos capazes de produzir mudanças nos paradigmas da 
questão racial no Brasil (SANTOS, 2009, p. 66). A permanência é conceituada por 
Santos como “o ato de durar no tempo que deve possibilitar não só a constância do 
indivíduo, como também a possibilidade de transformação e existência”. Desta 
forma, na universidade ela não deve se restringir ao simples fato de frequentá-la, 
mas frequentá-la de forma que o conhecimento propiciado por esta se desenvolva 
de maneira qualificada no(a) universitário(a). 
Segundo a autora, para a permanência na universidade é imprescindível ter 





necessário também o apoio pedagógico, a valorização da autoestima, os referenciais 
docentes, etc.” (SANTOS, 2009, p. 69). Diante disso, a permanência na universidade 
se consolida através da mútua relação entre duas dimensões definidas pela autora 
como: “uma permanência associada às condições materiais de existência na 
Universidade” denominada de Permanência Material e a segunda “ligada às 
condições simbólicas de existência na Universidade”, denominada de Permanência 
Simbólica. (SANTOS, 2009, p. 70-71). 
A permanência material, baseada nas teorias marxistas, compreende que 
para permanecer na universidade é necessário satisfazer necessidades objetivas de 
existência que permitam a permanência do(a)s estudantes. Já a permanência 
simbólica leva em consideração a noção de que a manutenção do estudante na 
universidade não se faz somente por meio das condições materiais desta sociedade, 
ou seja as condições econômicas, entendendo que nas estruturas sociais somos 
tratados desigualmente devido a atributos referentes a cada categoria social. Sendo 
assim, considera-se essencial para a permanência no ensino superior que o(a)s 
estudantes tenham ambas as dimensões em articulação para que seja possível 
cursar com qualidade o curso que ingressou. 
 Essas dimensões perpassam a trajetória acadêmica de todo(a)s o(a)s 
universitário(a)s, mas a garantia de ambas é especialmente imprescindível 
àquele(a)s estudantes que adentraram à universidade por meio das cotas, pois boa 
parte deste(a)s advieram de famílias menos abastadas financeiramente (fato que 
prejudica a permanência material), cursaram ensino médio de qualidade inferior, e 
além disso, pelo fato de parte desse(a)s serem negro(a)s (característica 
desvalorizada em nossa sociedade) também sofrem com discriminações e injustiças 
sociais devido a cor da pele, tendo sua permanência simbólica prejudicada. 
Com relação à Universidade Federal de São Paulo, podemos observar uma 
prioridade no que se refere ao nível material em detrimento do nível simbólico. A 
este respeito, a página da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE) da 
Universidade Federal de São Paulo, apresenta a concepção, objetivos da Política de 





A Política de Assistência Estudantil da UNIFESP visa criar condições 
de permanência e aproveitamento pleno da formação acadêmica aos 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica e é 
destinado a todos os estudantes matriculados nos diversos cursos de 
graduação de todos os campi da Universidade Federal de São Paulo 
que se apresentam em tal situação (PRAE, 2014). 
O documento enfatiza que a concepção de assistência adotada concretiza-se 
como conjunto de suportes e ações que visam garantir a permanência do estudante 
no seu curso. Estas ações pressupõem o acompanhamento de profissionais 
(psicólogos, assistentes sociais, pedagogo, dentre outros) e são integradas à 
finalidade da formação acadêmica. Neste sentido, não assume sozinha nem se 
justapõe aos demais suportes sociais, caracterizados pela família, redes sociais e as 
políticas públicas locais (PRAE, 2014). 
Ainda como política de permanência estudantil, a PRAE inaugurou o 
Programa de Auxílio Para Estudantes (PAPE) em concordância com as diretrizes 
traçadas pela Política de Assistência Estudantil da UNIFESP e “elege como 
prioridade aquelas necessidades consideradas básicas previstas pelo Plano 
Nacional de Assistência Estudantil - PNAES: alimentação, transporte, moradia e 
creche” (PRAE, 2014). Assim, no perfil prioritariamente atendido, lemos que: 
Em conformidade com o Plano Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES), são atendidos prioritariamente estudantes oriundos da 
rede pública de educação básica com renda familiar per capita de até 
um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos fixados 
por outros critérios socioeconômicos desta universidade (PRAE, 
2014).  
Com relação às concessões, os auxílios – pagos em depósito de conta 
corrente do(a) estudante até o 5º dia útil do mês, referente ao mês anterior – variam 
em cinco faixas de valores, de acordo com as necessidades aferidas pela análise 
socioeconômica do(a) candidato(a), baseada nos critérios socioeconômicos que 
consistem na identificação da vulnerabilidade e princípio de análise combinada. Tais 
critérios atendem ao Artigo 5º do Decreto n. 7.234, de 19 de julho de 2010 que 
dispõe sobre o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Para compor o 
perfil socioeconômico nenhuma variável isolada é suficiente. É a sua combinação 





Com o objetivo de promover uma distribuição mais equitativa, 
considerando as situações diversas apresentadas pelos estudantes 
e, buscando, conforme descrito nas diretrizes do Programa Nacional 
de Assistência Estudantil - PNAES em seu artigo 2º, ‘democratizar as 
condições de permanência dos estudantes em seu curso de 
graduação e minimizar os efeitos das desigualdades sociais e 
regionais na permanência e conclusão do curso’, entre outros,  
trabalhamos com níveis de vulnerabilidade socioeconômica, 
pretendendo, assim, garantir o princípio da equidade de condições. 
Deste modo, a atribuição dos auxílios é realizada não apenas a partir 
da finalidade representada por modalidade de auxílios e sim pelas 
necessidades dos estudantes, pela identificação de perfis 
socioeconômicos e sua correspondente faixa de valores (PRAE, 
2014). 
A faixa de valores a que corresponde à identificação de perfis 
socioeconômicos varia do Perfil I, que caracteriza situação de extrema 
vulnerabilidade socioeconômica ao Perfil V, que caracteriza situação de 
vulnerabilidade financeira. Entre a extrema vulnerabilidade e a situação de 
vulnerabilidade estão os perfis II, III e IV que correspondem, respectivamente, à alta, 
média e baixa vulnerabilidade socioeconômica. 
Para a classificação do perfil de vulnerabilidade são considerados como 
indicadores de vulnerabilidade socioeconômica a situação de moradia do estudante 
ou da família; a procedência escolar; a renda per capita do grupo familiar; o impacto 
de doenças graves na organização familiar;  a situação de trabalho do grupo familiar 
e do próprio estudante. São consideradas ainda as variáveis atenuantes e as 
agravantes para traçar este perfil. No quesito variáveis atenuantes, são 
considerados o fato do(a) estudante já ter concluído curso de graduação 
anteriormente; o acesso a bens e serviços privados; o patrimônio familiar 
apresentado; a segurança/estabilidade de emprego e renda e a disponibilidade de 
aplicações financeiras. Com relação às variáveis agravantes, o objetivo é apontar, 
qualificar e quantificar uma situação de insegurança de renda e/ou risco social. São 
levadas em consideração a participação em programas de transferência de renda 
governamentais; residência familiar localizada em área irregular ou de risco; o 
acúmulo de despesas com moradia do grupo familiar e moradia provisória do 
estudante; a insegurança de renda e/ou desemprego do provedor financeiro da 





vínculos afetivos relacionais e de pertencimento social (PRAE, 2014). Após os 
cálculos combinando as diferentes variáveis, chegamos ao seguinte resultado: 
 
Tabela III: Níveis de vulnerabilidade socioeconômica 
PERFIL INTERVALO DE 
IC ¹ (combinado 






VALOR A SER 
CONCEDIDO 
REFERENCIAL DE 
AUXÍLIO A SER 
CONCEDIDO 
Perfil I 0 a 168 0 – ¼ de salário mínimo R$ 746,00* Moradia, Transporte e 
Alimentação 
Perfil II 169 a 335 ¼ - ½ de salário mínimo R$ 586,00 Moradia e 
Alimentação 
Perfil III 336 a 671 ½ a 1 de salário mínimo R$ 373,00 Moradia ou 
Alimentação e 
Transporte 
Perfil IV 672 a 839 1 – 1 ¼ de salário mínimo R$ 213,00 Alimentação 
Perfil V 840 a 1006 1 ¼ - 1 ½ de salário 
mínimo 
R$ 160,00 Transporte 
Fonte: PRAE (2014) 
 
Cabe enfatizar que, no referido documento, consta que além das faixas de 
valores da tabela acima, há também o Auxílio Creche no valor de R$120,00 por 
criança. O auxílio se destina aos pais estudantes comtemplados pelo Programa com 
filhos de até 6 (seis) anos completos, cuja responsabilidade seja do estudantes 
inserido no PAPE. Em caso de ambos os pais serem estudantes, a concessão do 
auxílio ocorrerá apenas a um deles (PRAE, 2014).  
Apesar de o programa garantir que muito(a)s do(a)s estudantes permaneçam 
na UNIFESP em geral e  no Campus Baixada santista, em particular, estes servem 
mais como complemento para a maioria do(a)s estudantes contemplado(a)s pelo 
programa, do que para sobreviverem nas cidades onde os campi se inserem, como 
é caso da cidade de Santos com relação ao Campus BS. Na verdade, a maioria 
conta com o apoio financeiro da família ou têm que trabalhar para se sustentar, 





imobiliária é extremamente alta, sobretudo na cidade de Santos, que nos interessa 
mais de perto. Este fato faz com que o preço do aluguel seja considerado caro 
pelo(a)s estudantes da UNIFESP-BS, principalmente, para aquele(a)s que 
ingressaram por meio das cotas raciais ou sociais.  
Um outro problema também bastante alarmante é a ausência de creche para 
o(a)s estudantes em geral e para o(a)s trabalhadore(a)s da UNIFESP. Embora haja 
o auxílio-creche, a quantia é baixíssima para garantir o cuidado de seus/suas 
filho(a)s durante o período em que estão na universidade. Essa realidade de pais e, 
principalmente, mães universitário(a)s (que geralmente encontram no espaço do lar 
mais atribuições, que geram duplas, ou até triplas jornadas de trabalho para aquelas 
que trabalham), resulta numa maior dificuldade de acompanhar com qualidade, 
frequentar a universidade e, portanto, permanecer nesta. Esta constatação resulta 
do estudo realizado pela egressa do curso de Serviço Social da UNIFESP-BS, 
Rosimere Santana dos Santos, que observa que: 
A jornada aumenta para as estudantes mães e trabalhadoras com a 
entrada na Universidade. O acesso à educação que deveria ser 
sentido como uma conquista, uma democratização do ensino 
superior, tem também para elas o gosto amargo do cansaço. Este 
cansaço é fruto da naturalização do ideal de maternidade, mas 
também é fruto da falta de políticas de permanência estudantil que se 
dedique à problemática das estudantes mães e trabalhadoras. 
(SANTOS, 2014, p. 58). 
Existe também o programa de incentivo à permanência material na UNIFESP: 
o Programa Bolsa Permanência (PBP) do governo federal que é destinado a 
estudantes de cursos de período integral, ele é uma ação do Governo Federal de 
concessão de auxílio financeiro de R$ 400,00 a estudantes matriculados em 
Instituições Federais de Ensino Superior em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica e estudantes indígenas e quilombolas. O recurso é pago 
diretamente pelo MEC ao estudante de graduação por meio de um cartão de 
benefício. 
É possível perceber que não há uma política voltada para a dimensão 
simbólica de inserção e permanência de estudantes. Existem na Universidade os 





se de um órgão vinculado à Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis e à Direção 
Acadêmica de cada Campus. Busca dar apoio acadêmico aos estudantes da 
Universidade Federal de São Paulo, com vistas a efetivar a Política de Assistência 
Estudantil definida pelo Conselho de Assuntos Estudantis (CAE). Suas atribuições 
são i) elaborar e executar ações que visam à permanência do estudante e a 
conclusão do seu curso; ii) contribuir para o desenvolvimento acadêmico, visando 
uma formação integral de qualidade, nos aspectos culturais, educativos e 
biopsicossociais do corpo discente (PRAE, 2014). As políticas do NAE, embora 
importantes, se restringem a ações individuais, como apoio psicológico, apoio 
pedagógico, e etc. 
Dentro da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis foi criada a Coordenadoria de 
Ações Afirmativas e Políticas de Permanência, com as seguintes atribuições: 
I. contribuir para o cumprimento das deliberações do Plano Nacional 
de Assistência Estudantil – PNAES no que tange ao desenvolvimento 
de políticas da UNIFESP bem como ações e planos federais nas 
áreas de Ações Afirmativas e de Permanência; 
II. criar mecanismos de acesso e aproveitamento da formação 
acadêmica aos estudantes que se apresentem em condições de 
vulnerabilidade socioeconômica bem como elaborar programas 
específicos para as demandas e os perfis sócio acadêmicos 
existentes; 
III. elaborar, promover e fomentar a política de assistência estudantil, 
que compreende, entre outros, a concessão de auxílios e fomento à 
criação de infraestrutura referente à moradia, alimentação, creche e 
transporte; 
IV. realizar o acompanhamento, elaborar estudos e ações de 
permanência e desempenho acadêmico, identificando e intervindo 
nas situações de evasão e abandono; 
V. levantar dados que contribuam para o desenho do perfil 
socioeconômico e cultural da comunidade dos estudantes da 
UNIFESP, contribuindo para o desenvolvimento contínuo de ações 
intra e interinstitucionais; 
VI. elaborar programas voltados preferencialmente aos estudantes 
em condições socioeconômicas vulneráveis e subsidiariamente aos 





VII. promover ações na comunidade acadêmica sobre políticas 
públicas e permanência estudantil na universidade pública, 
contribuindo para uma integração, convergência e adequação das 
políticas formuladas com as reais necessidades e expectativas 
estudantis; 
VIII. atuar junto à Pró-Reitoria de Graduação compondo comissões 
voltadas às questões de acesso, permanência e integralização de 
cursos (PRAE, 2014d). 
E é esta Coordenadoria a responsável tanto pelo Programa de Auxílios para o 
Estudante (PAPE), como pelo Programa de Bolsa Permanência (PBP), ambos 
analisados anteriormente. Neste sentido, podemos concluir que as políticas hoje 
existentes na Universidade Federal de São Paulo se voltam muito mais para a 
resolução dos problemas materiais e, portanto, ficam distantes da vivência cotidiana 
do(a)s estudantes em geral, e mais ainda do(a)s estudantes cotistas, que ingressam 
de maneira particular nos diversos campi da universidade.  
Possivelmente este distanciamento esteja na base dos recentes problemas 
relacionados à questão racial envolvendo o campus Baixada Santista, que foram 
relatados12 em página on line da Chapa Contra o Vento, eleita recentemente para a 
primeira gestão do CARFG (Centro Acadêmico Livre de Serviço Social Ricardo 
Ferreira Gama) da UNIFESP-BS. Por se tratar de episódio que tem relação direta 
com o objeto de nossa pesquisa, decidimos apresentá-lo aqui. 
 Em 27 de novembro de 2014, um grupo de “meninos chegaram na UNIFESP 
para assistirem a uma mesa de debates chamada "O negro na Universidade", no 
âmbito da II Semana da Consciência Negra da UNIFESP-BS: 100 anos de Carolina 
Maria de Jesus. Como a mesa ainda não havia começado, os rapazes foram utilizar 
a sala de informática, quando a diretora do campus entrou na sala de informática 
dizendo em voz alta: "quem não é estudante saia imediatamente. “Aqui não é lan 
house!". Os adolescentes saíram em silêncio. A diretora, ao ver que duas pessoas 
negras continuaram no laboratório, pediu suas identificações. As pessoas brancas 
na sala não foram interpeladas, o que gerou uma tensão com uma série de 
                                                             
12 No anexo VI, apresentamos o relato completo dos recentes episódios racistas e machistas ocorridos na 





justificativas frágeis e inconsistentes por parte da diretora. Mais tarde, as estudantes 
fizeram um Boletim de Ocorrência e a policia rejeitou a denúncia de racismo, 
classificando o ato como “injúria racial”.  
Os ânimos no Campus, especialmente dos estudantes envolvidos na II 
Semana da Consciência Negra, estavam à flor da pele. Tentaram fazer cartazes 
denunciando o ocorrido, mas estes foram retirados. Diante disso, um grupo de 
estudantes, numa ação coorganizada pelo CARFG, registrou na porta da sala da 
direção do campus a frase: DIREÇÃO RACISTA. A ação, na perspectiva dos 
estudantes, procurava garantir a visibilidade da atitude preconceituosa da instituição 
contra as estudantes negras e contra os moradores da comunidade onde a unidade 
central do campus está instalada há três anos “sem pedir licença”. Este episódio tem 
uma relação direta com outro acontecimento ocorrido no campus no início do 
presente ano: “uma caloura negra teve seu corpo pintado de branco e ouviu [do 
estudante branco que a pintou] que ‘agora você pode estudar aqui, pois essa é uma 
universidade branca’, e o caso foi solenemente abafado.” Ou seja, não houve por 
parte da direção do campus uma tomada de atitude no sentido de buscar 
informações sobre o ocorrido e tomar as providencias cabíveis. O caso foi tratado 
como uma brincadeira de estudante. 
Episódios desta gravidade demonstram que falta no campus, e na UNIFESP 
de uma maneira geral, estratégias de permanência simbólica que possibilite uma 
discussão qualificada sobre a questão racial e o enfrentamento das desigualdades 
de raça/etnia. Tais estratégias têm sido criadas, de forma não institucionalizada, por 
indivíduos ou coletivos interessados no debate e no fortalecimento e permanência 
de estudantes negro(a)s na universidade, como o Núcleo de Estudos Reflexos de 
Palmares que, embora não institucionalizado, tem informalmente garantido que o 
debate acerca da questão racial não seja totalmente solapado pela tradicional 
dinâmica universitária que há séculos impede negro(a)s de ocuparem este espaço 





III. 2. Um olhar do curso e da área de Serviço Social 
 O curso de Serviço Social da Universidade Federal de São Paulo, campus 
Baixada Santista, foi inaugurado em 2009. Esta inauguração ficou registrada no 
Manifesto de Fundação do Curso, publicado na revista Serviço Social & Sociedade, 
n. 102, de junho de 2010. O objetivo do Manifesto, assinado pelas cinco docentes13 
iniciais do curso, foi o de documentar, refletir e registrar a criação e a importância do 
primeiro curso de Serviço Social em uma universidade pública federal, decorridos 73 
anos do Serviço Social brasileiro e paulista. 
Trata-se de uma grandiosa conquista histórica para o ensino público 
em Serviço Social, em tempos de mercantilização e de precarização 
do ensino superior, sendo que, nesses anos, a particularidade de 
São Paulo é tomada fortemente pelo ensino de natureza privada e 
confessional (ACOSTA et ali, 2010, p.392). 
 As autoras estabelecem os marcos de mudanças pelos quais passou o 
Serviço Social brasileiro e destacam como os dois maiores deles se deram no 
processo de renovação: 
o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais –  conhecido como 
Congresso da Virada –,  realizado em 1979, que se configurou como 
um marco público do processo de ruptura com o tradicionalismo, com 
o conservadorismo e se apresentou como possibilidade para a 
construção de uma direção social crítica à profissão, que incide na 
formação, no exercício profissional, na prática política, na ética, na 
pesquisa e na produção de conhecimento em Serviço Social. O 
segundo acontecimento foi a realização da XXI Convenção Nacional 
da Associação Brasileira de Escolas em Serviço Social (Abess), que 
ocorreu em Natal, onde se definiu pela necessidade de uma revisão 
curricular, com ênfase nos estudos da realidade brasileira (ACOSTA 
et ali, 2010, p.392-393). 
Esta perspectiva coaduna com aquela defendida por José Paulo Netto, que 
observa que “a ruptura com o Serviço Social tradicional se inscreve na dinâmica de 
rompimento das amarras imperialistas, de luta pela libertação nacional e de 
transformação da estrutura capitalista excludente, concentradora” (NETTO, 2005, p. 
145-146). 
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São ainda destacados outros importantes acontecimentos que contribuem 
para a construção do projeto de formação e do trabalho profissional nas últimas três 
décadas, como:  
o Currículo Mínimo aprovado em 1982; a obra clássica da professora 
Marilda Iamamoto e Raul de Carvalho Relações sociais e Serviço 
Social no Brasil: esboço de uma interpretação histórico-
metodológica, os Códigos de Ética de 1986 e 1993, a Lei de 
Regulamentação da Profissão de 1993, as Diretrizes Curriculares de 
1996 da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (Abepss), o crescimento dos programas de pós-graduação, o 
reconhecimento pelos organismos de fomento à pesquisa do Serviço 
Social como área de pesquisa e a produção de conhecimento, e, não 
menos importante, a organicidade das entidades da categoria 
profissional: Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (Abepss), Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e 
Conselho Regional de Serviço Social (Cress) e a Executiva Nacional 
dos Estudantes de Serviço Social (Enesso), articuladas às lutas da 
classe trabalhadora, na constituição de sindicatos, partidos políticos 
e movimentos sociais e na conquista de direitos sociais e humanos 
universais (ACOSTA et ali, 2010, p.393). 
Segundo as pioneiras do curso de Serviço Social da UNIFESP-BS, estes 
marcos inserem o Serviço Social nas lutas da classe trabalhadora. Além disso, 
também assinalam a necessidade de construir um projeto profissional,  
com uma dimensão ético-politica que potencializa a defesa 
intransigente dos direitos humanos, da democracia, da liberdade 
como potencializadora da vida humana e da recusa de toda e 
qualquer forma de preconceito e autoritarismo (ACOSTA et ali, 2010, 
p.393). 
Observando o caráter contraditório da sociedade vigente, as autoras 
reconhecem o avanço das políticas neoliberais que colidem com as lutas e 
conquistas da classe trabalhadora, agravando e radicalizando as expressões da 
questão social. Neste contexto de adversidade para a formação profissional que, 
paradoxalmente, nasce o Curso de Serviço Social da UNIFESP-BS. 
Construir um Projeto Ético-Político do Serviço Social que direciona 
de forma crítica a formação e o exercício profissional, sem perder de 
vista as determinações e antagonismo deste tempo – que é um 
tempo de barbárie e de capital fetiche – é um dos maiores desafios. 
E, nesse sentido, o curso de Serviço Social já nasce sob a égide do 
Projeto Ético-Político profissional, que tem como direção social a 





práxis e da transformação da história porque ousa e luta 
cotidianamente, resiste às imposições de um capitalismo destrutivo e 
não capitula na luta por um mundo justo, junto aos sujeitos que são 
capturados por histórias e sociabilidades marcadas pelas faces das 
subalternidades, pobreza, espoliação, violência, ausência de 
protagonismo político e social (ACOSTA et ali, 2010, p.394-5, grifos 
nossos). 
O curso de Serviço Social da UNIFESP, campus Baixada Santista, de acordo 
com as autoras, assume muitos desafios. Destacam-se, dentre estes “o 
aprofundamento da reflexão, a realização dos princípios da educação 
interprofissional, da interdisciplinaridade na formação, da integração de saberes na 
competência para o trabalho em equipe”. As autoras também observam que o curso 
de Serviço Social se expressa “como uma valiosa contribuição, por se tratar de uma 
área de conhecimento, com a competência de formar profissionais e habilitá-los para 
a leitura e a análise crítica da complexa e dinâmica realidade”. Além disso, 
acrescentam as autoras, intervir de forma qualificada nos processos e nas 
manifestações da questão social, significa 
em sociedades desiguais como a brasileira, a essencialidade de um 
profissional capaz de propor intervenções estratégicas para enfrentar 
problemas sociais e assegurar a realização dos direitos da 
população. Pode-se afirmar que o "cuidado" é parte fundamental da 
formação e a intervenção do Serviço Social e, neste caso, o 
"cuidado" não se restringe ao âmbito de uma área específica da 
política social. Em outras palavras, reafirma-se a formação 
generalista, porém não se trata exclusivamente da subjetividade 
daqueles que o demandam, porque a intervenção profissional volta-
se para a emancipação do sujeito em suas relações com outros 
sujeitos, com a família, com o sentido de pertencimento à 
comunidade. Trata-se, portanto, do exercício profissional junto ao 
sujeito, mas sujeito esse que se contextualiza em coletivos de 
sujeitos, em comunidades e em suas relações sociais, políticas e 
culturais mais amplas e abrangentes (ACOSTA et ali, 2010, p.395-6). 
As principais questões registradas neste Manifesto de Fundação do curso de 
Serviço Social da UNIFESP-BS são apresentadas de maneira mais aprofundada no 
Projeto Político-Pedagógico (PPP) do curso, que passamos a examinar. A profissão 
de Serviço Social forjou no seu histórico um conjunto de posicionamentos e 
conhecimentos que a coloca hegemonicamente na luta contra a ordem do capital. 
Para esse conjunto de conhecimentos e posicionamentos elaborou-se um projeto 





(...) tem no horizonte a autonomia, a participação, a defesa da 
liberdade e da eqüidade, a socialização da política e da riqueza 
socialmente produzida, o pleno desenvolvimento do ser social, a 
defesa intransigente dos direitos humanos e o compromisso com os 
movimentos sociais (PPP, 2012, p 15). 
Para o(a) profissional de Serviço Social é imprescindível ter uma formação 
que o instrumente para que conheça a realidade histórico-social do Brasil e sua 
inserção no mundo capitalista, de modo que seu exercício se realize em 
consonância com a luta e afirmação dos direitos conquistados historicamente pelo 
conjunto dos trabalhadores. Diante dessa realidade, como está inserida a reflexão 
acerca das relações raciais no bojo da formação profissional no curso de Serviço 
Social da Universidade Federal de São Paulo, campus Baixada Santista? Em que 
medida esta reflexão encontra ressonância na categoria, expressa nas orientações 
do conjunto CFESS/CRESS? 
O projeto político-pedagógico do curso de Serviço Social da UNIFESP-BS, em 
consonância com as Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e orientado pela Lei de Regulamentação e 
pelo Código de Ética Profissional do Assistente Social, apresenta o trabalho do 
Assistente Social como profundamente afetado pelas mudanças ocorridas na 
sociedade.  Logo nas páginas iniciais, lê-se que  
A primeira década do século XXI expressa profundas mudanças nos 
processos de produção e de reprodução da vida social 
condicionadas pela reestruturação produtiva, pela reforma do Estado 
Brasileiro, pela mundialização e financeirização do capital, pela 
“destruição” do meio ambiente, pelas relações internacionais nas 
cidades, pela gestão participacionista das políticas sociais, pela 
privatização do espaço rural/urbano e das políticas públicas, pelo 
democratismo da sociedade civil, pelas novas reconfigurações das 
relações de trabalho e pelas novas formas de enfrentamento da 
questão social, que apontam para uma alteração da demanda 
profissional (PPP, 2012, p. 6). 
Estas mudanças afetam duplamente o(a) Assistente Social: i) na sua inserção 
na divisão sócio-técnica do trabalho e ii) também no confronto com novas demandas 
por respostas profissionais. Trata-se de uma formação profissional comprometida 
com os valores e princípios do Projeto Ético-Político do Serviço Social, que se 





socialização da riqueza socialmente produzida, no pleno desenvolvimento do ser 
social, na defesa intransigente dos direitos humanos, além do compromisso com os 
movimentos sociais.  Numa estreita relação com as diretrizes curriculares da 
ABEPSS, o curso estabelece uma flexibilidade de organização dos currículos plenos. 
Esta flexibilidade está expressa na possibilidade de definição de disciplinas e ou 
outros componentes curriculares - tais como oficinas, seminários temáticos, 
atividades complementares - como forma de favorecer a dinamicidade do currículo 
(PPP, 2012, p. 21). 
Formar um profissional em Serviço Social implica fornecer-lhe uma “sólida 
fundamentação teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política, capazes de 
apreender o significado sócio-histórico da profissão e de intervir de forma crítica, 
qualificada e propositiva” (PPP, 2012, p. 22), fomentar a formação de pesquisadores, 
tendo em vista que a atuação demanda pesquisas para uma intervenção de 
qualidade, fornecer uma formação generalista, etc. Neste sentido, o(a) Assistente 
Social torna-se um profissional com “formação intelectual e cultural generalista 
crítica, competente em sua área de desempenho, com capacidade de inserção 
criativa e propositiva no conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho” 
(PPP, 2012, p. 22). 
Ao longo dos quatro anos de curso, que compreendem o processo de 
formação do(a) profissional Assistente Social, fica evidente o compromisso com a 
classe trabalhadora em geral. Do primeiro ao oitavo termo, são apresentadas as 
unidades curriculares que sustentam a matriz curricular: Formação social, política e 
econômica brasileira; Fundamentos Históricos-Teórico-Metodológicos do Serviço 
Social: a profissão na contemporaneidade; Teoria Sociológica; Fundamentos 
Histórico-Teórico-Metodológicos do Serviço Social: o Projeto Conservador; Teoria 
sociológica: o pensamento de Karl Marx; Fundamentos da política social e 
seguridade brasileira; Fundamentos Histórico-Teórico-Metodológicos do Serviço 
Social: o projeto ético-político; Teoria Social Crítica; Classes e movimentos sociais; 
Trabalho e Profissão; Serviço Social e o debate contemporâneo. Além destas 
unidades curriculares que são centrais para a formação, há ainda os eixos de 





legislação. E os módulos do eixo comum (que perpassam todos os cursos do 
campus): O Ser Humano e sua Inserção Social e Trabalho em Saúde e as 
disciplinas optativas expressas nos Seminários Temáticos ou módulos ofertados em 
outros cursos. 
Chama a atenção o fato de que nenhuma unidade curricular obrigatória se 
dedique ao estudo das relações étnico-raciais. No primeiro ano de curso, o(a) 
estudante se depara com uma discussão sobre o assunto na unidade curricular 
Formação Social, Política e Econômica Brasileira, que ao analisar a formação do 
Estado brasileiro e seus vínculos com as classes sociais e ao apreender os padrões 
de desenvolvimento capitalista e seus impactos sobre as condições materiais e 
ideológicas da força de trabalho, procura examinar a construção da identidade 
nacional no período que vai da colônia escravista ao getulismo, passando pelo 
exame do colapso do Império escravista e pela formação do Estado burguês no 
Brasil, abordando  tanto as teorias sócio biológicas como o debate sobre a 
miscigenação brasileira. Para além desta rápida passagem sobre o assunto, ao 
longo dos seis anos de existência do curso foi ofertada apenas um único Seminário 
Temático (optativo) com o título O mito da democracia racial no Brasil e suas 
implicações sociais.  
Com o objetivo de examinar o mito da democracia racial no Brasil, 
destacando a importância da temática para o exercício do trabalho profissional e 
para a implementação de políticas públicas de combate ao racismo, este Seminário 
Temático procurou revisitar mitos, conceitos e paradigmas relativos à raça e 
(des)igualdade racial; estudar as intersecções de classe, raça e gênero no Brasil; 
examinar a Lei 10.639, que inclui a temática racial nos currículos oficiais, suas 
diretrizes e aportes para o Serviço Social. Porém, tratou-se de unidade curricular 
optativa e, portanto, a grande maioria dos estudantes não puderam dialogar sobre o 
assunto tão candente para a profissão.  
Concordando com José Barbosa da Silva Filho, o profissional “Assistente 
Social trabalha junto à população mais pauperizada da sociedade, formada 
majoritariamente por negros e negras, necessitando conhecer sua realidade 





elaborados ao longo de 54 anos por aluna(o)s da Escola de Serviço Social da 
Universidade Federal Fluminense arquivadas na Biblioteca Central, no Campus do 
Gracoatá, Niterói. E o resultado foi alarmante: apenas 6 TCCs trataram do tema, ou 
seja ínfimos 0,48% do total. 
Elisabeth Pinto em sua pesquisa faz constatação semelhante em relação ao 
relacionamento do(a)s Assistentes Sociais com os seus usuários: “Nessa trajetória, 
percebi que o assistente social trabalha com a população negra sem ao menos ter 
conhecimento de sua história, de sua cultura e dos seus problemas” (PINTO, 2003, 
p. 23).  
O autor que se debruçou no exame dos TCCs ressalta que  
apesar de muitos destes enfocarem temas como exclusão social, 
sistema carcerário, população de rua, empregada doméstica, 
crianças em situação de rua, favelas, assuntos em que a presença 
física de indivíduos pretos e pardos é uma realidade, a questão do 
negro não é vislumbrada como importante vetor causal para seus 
objetos de pesquisa (FILHO, 2008, p. 3). 
Segundo sua pesquisa fica patente que, apesar de o percentual de preta(o)s 
e parda(o)s entre a(o)s aluna(o)s e entre os futuros usuários seja expressivo, a 
questão do negro não é incluída como um tema importante para a(o) futuro 
desempenho profissional da(o) Assistente Social. 
A mesma constatação é feita no que se refere às publicações na área. Ao 
analisar 71 números da revista Serviço Social e Sociedade, que publica 
regularmente artigos na área de Serviço Social desde 1979, encontrados na 
Biblioteca Central da UFF e outros 11 exemplares encontrados em livrarias e outras 
bibliotecas, o autor evidencia a triste realidade de a revista ter seu primeiro artigo 
sobre questão racial publicado somente em 2004. 
No artigo “A questão étnico-racial e a sua relevância no processo de formação 
em Serviço Social”, Roseli da Fonseca Rocha considera que numa sociedade de 
profunda desigualdade social,  
o profissional de Serviço Social se vê impelido a intervir sobre uma 
realidade de múltiplas violações de direitos. Sua intervenção deverá 





afirma que o posicionamento profissional deva ser em favor da 
eqüidade e justiça social. Assim, sua atuação exigirá para além da 
competência técnicooperacional, um posicionamento ético e político 
ante essas violações (ROCHA, 2011, p. 1). 
Para a autora, a apropriação da categoria raça/etnia pelos profissionais de 
Serviço Social possibilita uma melhor apreensão crítica das relações sociais, 
incluindo as raciais, e suas múltiplas determinações.  
A realidade sobre a qual o assistente social se debruça é complexa e 
multifacetada, o que o leva, a partir de uma perspectiva crítica do 
conjunto das relações sociais, nas quais a discriminação racial é 
atravessada por determinantes de classe, de gênero e de geração, a 
refletir sobre as ferramentas teórico-metodológicas disponíveis para 
uma intervenção profissional comprometida com o enfrentamento de 
todas as formas de opressão e discriminação (ROCHA, 2011, p. 1). 
Esta preocupação está presente nos princípios do Código de Ética de 1993, 
que fundamentam a atuação do(a)s assistentes sociais. A direção social que orienta 
o projeto de profissão tem como referência a relação orgânica com o projeto das 
classes subalternas, reafirmado pelo Código de Ética de 1993, pelas Diretrizes 
Curriculares de 1996 e pela Legislação que regulamenta o exercício profissional, Lei 
n. 8.662 de 07 de junho de 1993 (YAZBEK, 2009, p. 156). No Código de Ética é 
ressaltada a necessidade de compreender a liberdade como fundamental para a 
autonomia, emancipação e expansão dos indivíduos. Ali está expressa a defesa 
inalienável dos direitos humanos, a negação de toda forma de autoritarismo e o 
desafio de enfrentar qualquer manifestação do preconceito, especialmente no 
espaço do cotidiano. Neste espaço os seres humanos produzem e se reproduzem, 
possibilitando tanto a permanência como a superação dos mais variados 
preconceitos. 
Para Lúcia Barroco (2008), no cotidiano ocorre a socialização, a incorporação 
de hábitos, costumes e valores, por meio dos quais vai sendo forjada a consciência 
social do indivíduo, que, no mesmo processo adquire também um discernimento 
ético-moral que orienta seu comportamento em sociedade. A vida cotidiana 
compreende a unidade imediata entre pensamento e ação. A autora escreve que: 
Como crítica sistemática à alienação moral, a ética é crítica à vida 





preconceito, ao moralismo, ao individualismo, ao egoísmo moral, 
entendidos como forma de expressão das relações sociais fundadas 
na exploração do trabalho e na apropriação privada da riqueza 
socialmente construída pelo gênero humano (BARROCO, 2008, p. 
84). 
O Código de Ética de 1993 apresenta os princípios orientadores da prática 
profissional e enfatiza a necessidade dos assistentes sociais enfrentarem toda forma 
de preconceito, seja ele de classe, de raça, religião, gênero, orientação sexual e 
etc., como explicitado em três de seus princípios: 
VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos 
socialmente discriminados e à discussão das diferenças (CFESS, 
2012, p. 23); 
VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação, 
exploração de classe, etnia e gênero (CFESS, 2012, p. 24); 
IX. Exercício do Serviço Social sem ser discriminado/a, nem 
discriminar, por questões de inserção de classe social, gênero, etnia, 
religião, nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, 
idade e condição física (CFESS, 2012, p. 24). 
Em seu Trabalho de Conclusão de Curso, defendido na Universidade Federal 
de São Paulo, Ana Carolina Zanluqui considera questionável o motivo de pouco 
interesse em investigar a temática do preconceito étnico, o que expõe uma 
contradição na formação profissional do Serviço Social, uma vez que na formação 
existe a defesa de uma leitura crítica dos fenômenos sociais, assim como a análise 
dos processos sociais a partir da perspectiva da totalidade social. Assim, a 
pesquisadora observa que  
na sociedade na qual nos inserimos, há uma relação que se 
estabelece entre o capitalismo e o racismo, já que o sistema é 
composto pelas relações sociais estabelecidas na sociedade de 
classe hierarquicamente dividida entre classes, etnia e gênero. 
Nessa divisão, os usuários dos serviços nos quais os assistentes 
sociais estão inseridos ocupam posições de maior vulnerabilidade e 
carência, sendo compostas predominantemente por negros e 
mestiços, sendo que essa divisão societária atende aos interesses 
do sistema capitalista, favorecendo sua manutenção e reprodução 





Segundo a autora, essa discussão é relevante tanto para a dimensão teórica, 
da formação, do exercício profissional, da normatização, como para a organização 
política. Neste sentido, enfatiza que é necessário estimular o conhecimento crítico 
acerca da sociedade e da subjetividade dos indivíduos e conclui:  
Pensando a profissão a partir de uma perspectiva crítica e 
compromissada com um projeto profissional que propõe outra ordem 
societária, é de extrema importância que a temática do preconceito 
étnico seja incorporada às discussões da categoria profissional 
(ZANLUQUI, 2014, p. 38). 
Como lembra Marilda Iamamoto, o atual quadro sócio-histórico não se reduz a 
um pano de fundo para que se possa, depois, discutir o trabalho profissional. Ele 
atravessa e conforma o cotidiano do exercício profissional do assistente social, 
afetando as suas condições e as relações em que se realiza o exercício profissional, 
assim como a vida da população usuária dos serviços sociais. A análise crítica 
desse quadro requer um diagnóstico mais complexo sobre os processos sociais e a 
profissão neles inscrita (IAMAMOTO, 2006, p. 76). 
A atuação dos profissionais Assistentes Sociais, segundo Iamamoto e 
Carvalho, é necessariamente polarizada pelos interesses de classes. Portanto, 
aqueles que têm uma posição dominante podem cooptar estes profissionais. Para as 
autoras, por meio de uma mesma atividade, esta atuação também reproduz 
interesses contrapostos que convivem em tensão. Neste sentido, trata-se de uma 
profissão que responde tanto à demanda do capital como do trabalho. E só pode 
fortalecer um ou outro pólo pela mediação de seu oposto. Os profissionais 
participam tanto  
dos mecanismos de dominação e exploração como, ao mesmo 
tempo e pela mesma atividade, da resposta as necessidades de 
sobrevivência da classe trabalhadora e da reprodução do 
antagonismo nesses interesses sociais, reforçando as contradições 
que constituem o móvel básico da história (IAMAMOTO e 
CARVALHO, 2004, p.75). 
E como se insere a questão racial na atuação profissional de Assistentes 
Sociais? Implica que a questão racial seja encarada de frente na perspectiva da 





Para que ocorram transformações na vida cotidiana, a questão racial 
precisa ser analisada na sua dimensão singular e universal. O 
indivíduo precisa suspender a vida cotidiana, refletir sobre a 
existência humana, sua complexidade, os mecanismos de 
exploração e dominação, enfim a forma como se reproduzem as 
relações sociais. Essa suspensão permite o retorno à cotidianidade, 
de forma modificada. Quanto mais frequente forem as reflexões, 
mais enriquecida será a percepção do cotidiano, favorecendo a 
mudança de comportamentos. (EURICO, 2011, p. 96) 
A autora considera que o racismo e a discriminação racial não se restringem a 
atitudes isoladas, e é no campo das lutas sociais que a transformação das relações 
étnico-raciais pode ocorrer. Para ela, trata-se de um debate coletivo com o qual o 
Serviço Social pode contribuir enquanto uma profissão que valoriza o componente 
ético-político no desempenho de seu trabalho cotidiano (EURICO, 2011, p. 96). 
No entanto, esta não tem sido a realidade do Serviço Social. Ao contrário, o 
debate sobre a questão racial tem sido secundarizado. 
Ao eleger a questão racial como objeto de intervenção, a profissão 
também desconsiderou, por várias décadas, que a complexidade da 
realidade social brasileira não está circunscrita apenas ao modo de 
produção capitalista, precoce entre nós, mas também medularmente 
vinculada aos séculos de escravidão no Brasil e às condições de 
existência da população negra, que herdou o legado da invisibilidade, 
no acesso à riqueza socialmente produzida.  
Se a profissão não se apropria dos elementos que podem desvelar 
os desdobramentos da questão racial na vida da população negra, 
cuja gênese remonta ao “descobrimento” do Brasil, a indagação 
permanece [...] (EURICO, 2011, p.98) 
 
É necessário inventar, reinventar uma nova forma de produzir conhecimento 
em Serviço Social e de consolidar o exercício profissional para que as demandas 
que surgem no cotidiano de nossas práticas possam ser articuladas a 
transversalidade de raça e ancorada na perspectiva da supressão da sociedade de 
classes. Caso contrário, permaneceremos diante da manutenção das desigualdades, 




















Neste Trabalho de Conclusão de Curso procuramos examinar quais políticas 
de permanência existem para que estudantes negro(a)s consigam não apenas 
ingressar na Universidade, mas também concluir seus cursos. Com esta 
preocupação, procuramos conhecer a forma como o(a)s negro(a)s acessam e 
permanecem na Universidade Federal de São Paulo, sobretudo no Campus Baixada 
Santista, mais especificamente no curso de Serviço Social. Para isto, procuramos 
examinar a inserção do(a) negro(a) na sociedade brasileira. Partimos de uma análise 
mais geral, que consistiu em compreender o que significa ser negro(a) na sociedade 
brasileira do período pós-abolição aos dias atuais. 
Foi possível perceber que o negro não conseguiu se inserir ou se inseriu de 
forma precária na sociedade. O ex-escravo foi desarticulado e marginalizado do 
sistema de produção ao mesmo tempo em que as teorias eugenistas sustentam a 
ideologia do branqueamento, pois o Brasil precisava melhorar a sua “raça”. Tal teoria 
reforçou que o negro fosse considerado como subalterno e os resquícios desta 
subalternidade podem ser encontrados inclusive no debate acerca do acesso e 
permanência do negro na Universidade pública, onde, aliás, percebemos uma (não) 
inserção do negro na educação superior. Esta dificuldade de acesso fica explicitada 
quando examinamos os debates sobre as cotas raciais para o ingresso nas 
Instituições de Ensino Superior.  
Ao nos debruçarmos sobre o estudo do acesso e permanência do(a) 
estudante negro(a) na Universidade Federal de São Paulo, e mais especificamente 
no campus Baixada Santista, as questões que nortearam nossa pesquisa foram: 
Quais as políticas de permanência implementadas pela Universidade? O que 
aparecem nos Boletins, comunicados e documentos da Pró-reitoria de Assuntos 
Estudantis (PRAE) e nos Núcleos de Apoio ao Estudante (NAE)? Também foi nosso 
objetivo compreender como o curso de Serviço Social do campus Baixada Santista 
problematiza a questão da inserção e permanência do estudante negro(a) na 
universidade. Isto nos levou a indagar, de maneira mais geral, como a área de 
Serviço Social se apresenta no debate acerca da questão racial no Brasil. 
Com relação ao curso de Serviço Social, chama a atenção o fato de que 





raciais. Ao analisar o Projeto Político Pedagógico do curso percebemos apenas duas 
“aparições” da questão étnico-racial: a primeira trata-se da unidade curricular 
Formação Social, Política e Econômica Brasileira, que examina a construção da 
identidade nacional no período que vai da colônia escravista ao getulismo, passando 
pelo exame do colapso do Império escravista e a formação do Estado burguês no 
Brasil, e abordando tanto as teorias sócio biológicas como o debate sobre a 
miscigenação brasileira; a segunda foi ofertada uma única vez ao longo de seis anos 
de existência do curso e consistiu em um Seminário Temático (optativo) O mito da 
democracia racial no Brasil e suas implicações sociais.  
Levando em consideração que o profissional Assistente Social trabalha junto 
à população mais pauperizada da sociedade, formada majoritariamente por negros e 
negras, era de se esperar uma maior preocupação de ordem teórico-metodológica 
com a questão racial. No entanto, a realidade é bastante diferente: o que se verifica 
é que o assistente social trabalha com a população negra sem ao menos ter 
conhecimento de sua história, de sua cultura e dos seus problemas. O mesmo 
ocorre com os intelectuais da área de Serviço Social: são poucos os textos que 
abordam a temática racial. 
A boa notícia nos chega do XIV Encontro Nacional de Pesquisadores em 
Serviço Social (ENPESS), ocorrido de 30 de novembro a 04 de dezembro de 2014, 
na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, em Natal-RN, que acena para a 
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(Extraído do Código Penal brasileiro de 1890) 
 
Capítulo XII: Dos Mendigos e Ébrios 
Art. 391. Mendigar, tendo saúde e aptidão para trabalhar: 
Pena – de prisão celular por oito a trinta dias. (...). 
Art. 393. Mendigar fingindo enfermidades, simulando motivo para armar à 
comiseração, ou usando de modo ameaçador e vexatório: 
Pena – de prisão celular por um a dois meses.(...). 
Art. 396. Embriagar-se por hábito, ou apresentar-se em público em estado de 
embriaguez manifesta: Pena – de prisão celular por quinze a trinta dias.(...). 
 
Capítulo XIII: Dos Vadios e Capoeiras 
Art. 399. Deixar de exercitar profissão, ofício, ou qualquer mister em que ganhe a 
vida, não possuindo meios de subsistência e domicílio certo em que habite; prover a 
subsistência por meio de ocupação proibida por lei, ou manifestamente ofensiva da 
moral e dos bons costumes: 
Pena – de prisão celular por quinze a trinta dias. 
§ 1º Pela mesma sentença que condenar o infrator como vadio, ou vagabundo, será 
ele obrigado a assinar termo de tomar ocupação dentro de 15 dias, contados do 
cumprimento da pena. 
§ 2º Os maiores de 14 anos serão recolhidos a estabelecimentos disciplinares 
industriais, onde poderão ser conservados até a idade de 21 anos.(...). 
Art. 400. Se o termo for quebrado, o que importará reincidência, o infrator será 
recolhido, por um a três anos, a colônias penais que se fundarem em ilhas 
marítimas, ou nas fronteiras do território nacional, podendo para esse fim ser 
aproveitados os presídios militares existentes. 








LEI Nº 3708, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2001. 
INSTITUI COTA DE ATÉ 40% (QUARENTA POR CENTO) PARA AS 
POPULAÇÕES NEGRA E PARDA NO ACESSO À UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO E À UNIVERSIDADE ESTADUAL DO NORTE 
FLUMINENSE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O Governador do Estado do Rio de Janeiro, 
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º – Fica estabelecida a cota mínima de até 40% (quarenta por cento) para as 
populações negra e parda no preenchimento das vagas relativas aos cursos de 
graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e da Universidade 
Estadual do Norte Fluminense – UENF. 
 
Parágrafo único – Nesta cota mínima incluídos também os negros e pardos 
beneficiados pela Lei nº 3524/2000. 
 
Art. 2º – O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) 
dias de sua publicação. 
 
Art. 3º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 













 10.588, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002. 
 
Abre crédito especial ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor dos Ministérios da Fazenda e do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
no valor de R$ 193.900.000,00, para os fins que 
especifica. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 
Art. 1
o
 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n
o
 10.407, de 10 de janeiro de 2002) 
crédito especial no valor R$ 193.900.000,00 (cento e noventa e três milhões e novecentos mil reais), 
em favor dos Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, para 
atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 
Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de: 
I – excesso de arrecadação de receitas financeiras diretamente arrecadadas, no montante de R$ 
7.000.000,00 (sete milhões de reais); e 
II - anulação parcial de dotações orçamentárias, no valor de R$ 186.900.000,00 (cento e oitenta 
e seis milhões e novecentos mil reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei. 
Art. 3
o
 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 4 de dezembro de 2002; 181
o
 da Independência e 114
o
 da República. 
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 






DECRETO Nº 4.876, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003. 
 
Dispõe sobre a análise, seleção e aprovação dos Projetos Inovadores de 
Cursos, financiamento e transferência de recursos, e concessão de bolsas de 
manutenção e de prêmios de que trata a Lei nº 10.558, de 13 de novembro de 
2002, que instituiu o Programa Diversidade na Universidade. 
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 10.558, de 13 de novembro de 2002, 
        DECRETA: 
        Art. 1º  O Programa Diversidade na Universidade, inserido no âmbito do Ministério da Educação, 
tem a finalidade de implementar e avaliar estratégias para a promoção do acesso ao ensino superior 
de pessoas pertencentes a grupos socialmente desfavorecidos, especialmente dos afrodescendentes 
e dos indígenas brasileiros.  
        Art. 2º  Os recursos do Programa Diversidade na Universidade serão destinados a financiar: 
        I - serviços de consultoria empresarial, institucional ou individual; 
        II - serviços de capacitação; 
        III - serviços diversos; e 
        IV - equipamentos e materiais. 
        Parágrafo único.  O Programa Diversidade na Universidade não contempla a contratação de 
obras ou serviços de engenharia.  
       Art. 3º  O Programa Diversidade na Universidade terá como órgão executor a Secretaria de 
Educação Média e Tecnológica do Ministério da Educação. 
        Art. 3º  O Programa Diversidade na Universidade será executado pelo Ministério da Educação. 
(Redação dada pelo Decreto nº 5.193, de 2004) 
        Parágrafo único.  Para o atendimento do Programa Diversidade na Universidade, o Ministério da 
Educação instituirá comissão técnica para a análise, seleção e aprovação dos projetos apresentados 
pelas entidades de direito público ou privado, sem fins lucrativos, que atuem na área de educação. 
        Art. 4º  A aprovação dos projetos apresentados pelas entidades de direito público ou privado, 
sem fins lucrativos, dependerá de: 
        I - atendimento dos requisitos do respectivo edital do processo seletivo; 
        II - atendimento dos requisitos estabelecidos pela Secretaria de Educação Média e Tecnológica 
por meio da comissão          técnica;  
       II - atendimento dos requisitos estabelecidos pelo Ministério da Educação, por meio da comissão 





        III - comprovação da constituição legal regular da entidade de direito público ou privado, sem fins 
lucrativos; e 
        IV - comprovação de, no mínimo, um ano de experiência em gestão de projetos educativos para 
o acesso à universidade voltados para grupos afrodescendentes e indígenas.  
        Art. 5º  As entidades de direito público ou privado, sem fins lucrativos, que tiverem seus projetos 
aprovados pela Secretaria de Educação Média e Tecnológica, serão denominadas Instituições 
Operadoras, e os projetos aprovados serão denominados Projetos Inovadores de Curso. 
        Art. 5º  As entidades de direito público ou privado, sem fins lucrativos, que tiverem seus projetos 
aprovados pelo Ministério da Educação, serão denominadas Instituições Operadoras, e os projetos 
aprovados serão denominados Projetos Inovadores de Curso. (Redação dada pelo Decreto nº 5.193, 
de 2004) 
        Art. 6º  Os Projetos Inovadores de Curso serão financiados pela União por meio da transferência 
de recursos às Instituições Operadoras, de direito público ou privado, sem fins lucrativos, mediante a 
celebração de convênio ou de outro instrumento autorizado por lei. 
        § 1º  O financiamento previsto no caput exige que: 
        I - a Instituição Operadora não tenha contratos simultâneos acima de R$ 900.000,00 
(novecentos mil reais); 
        II - o curso não tenha menos de quatrocentas horas e menos de quatro meses de duração; 
        III - o curso não exceda a novecentas horas e nove meses de duração; 
        IV - o curso não tenha mais de mil alunos; e 
        V - seja mantido ao longo do curso percentual mínimo de cinqüenta e um por cento de 
estudantes indígenas ou afrodescendentes entre os alunos beneficiados. 
        § 2º  O total dos recursos financiados para cada Projeto Inovador de Curso será calculado com 
base no número de alunos matriculados, na proporção de R$ 1,00 (um real) por aluno hora/aula. 
        § 3º  O custo total do financiamento de cada Projeto Inovador de Curso não excederá à soma de 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
        Art. 7º  As Instituições Operadoras, conforme projetos aprovados pela comissão técnica, 
destinarão de quarenta a cinqüenta por cento do total dos recursos destinados ao Projeto Inovador de 
Curso, para pagamento de bolsa de manutenção aos alunos.  
        § 1º  As bolsas de manutenção serão destinadas aos alunos mais carentes, identificados por 
meio de metodologia proposta pela Instituição Operadora, a qual irá considerar os seguintes critérios: 
        I - freqüência regular do aluno no Projeto Inovador de Curso; 
        II - renda familiar mensal do aluno, não superior a um salário mínimo per capita; 
        III - indicadores sócio-econômicos de pobreza, em especial: 





        b) baixo nível educacional dos pais; e 
        c) membros da família inválidos. 
        § 2º  O valor das bolsas de manutenção concedidas a cada estudante será de R$ 40,00 
(quarenta reais) a R$ 60,00 (sessenta reais). 
        Art. 8º  O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Média e 
Tecnológica, concederá prêmios, em dinheiro, aos alunos egressos dos Projetos Inovadores de 
Cursos, observados os seguintes critérios: 
        Art. 8º  O Ministério da Educação concederá prêmios, em dinheiro, aos alunos egressos dos 
Projetos Inovadores de Cursos, observados os seguintes critérios: (Redação dada pelo Decreto nº 
5.193, de 2004) 
        I - que os alunos tenham concluído o Projeto Inovador de Curso e obtido os melhores resultados 
na prova final aplicada no ano em que cursaram; e 
        II - que os alunos tenham sido aprovados e estejam matriculados em curso de ensino superior 
nas instituições melhor qualificadas nas avaliações realizadas pelo Ministério da Educação para o 
respectivo ano. 
        Parágrafo único.  O valor dos prêmios será fixado em quantia não superior a R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais). 
       Art. 9º  O Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Educação Média e 
Tecnológica, concederá prêmios aos vencedores de um concurso anual de ensaios entre alunos 
matriculados em instituições brasileiras de ensino superior sobre o tema da diversidade cultural e 
étnica. 
        Art. 9º  O Ministério da Educação concederá prêmios aos vencedores de um concurso anual de 
ensaios entre alunos matriculados em instituições brasileiras de ensino superior sobre o tema da 
diversidade cultural e étnica.(Redação dada pelo Decreto nº 5.193, de 2004) 
        Parágrafo único. O valor dos prêmios será fixado em quantia não superior a R$ 6.000,00 (seis 
mil reais). 




 serão fixados pelo Ministro de Estado 
da Educação, de acordo com a disponibilidade orçamentária. 






        Art. 12.  O Ministro de Estado da Educação baixará as instruções complementares para a 
execução do Programa Diversidade na Universidade. 
        Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
        Brasília, 12 de novembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República. 
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 







DECRETO Nº 5.193 DE 24 DE AGOSTO DE 2004. 
 
Dá nova redação aos arts. 3º, 4º, 5º, 8º e 9º do Decreto n
o
 4.876, de 12 de 
novembro de 2003, que dispõe sobre a análise, seleção e aprovação dos Projetos 
Inovadores de Cursos, financiamento e transferência de recursos, e concessão de 
bolsas de manutenção e de prêmios de que trata a Lei nº 10.558, de 13 de 
novembro de 2002, que instituiu o Programa Diversidade na Universidade. 
        O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.558, de 13 de novembro de 2002, 
        DECRETA: 
       Art. 1º  Os arts. 3º, 4º, 5º, 8º e 9º do Decreto n
o
 4.876, de 12 de novembro de 2003, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3º  O Programa Diversidade na Universidade será executado pelo Ministério da Educação. 
............................................................................" (NR) 
"Art.  4º  ............................................................................" 
............................................................................" 
II - atendimento dos requisitos estabelecidos pelo Ministério da Educação, por meio da comissão 
técnica;  
............................................................................"" (NR) 
"Art. 5º  As entidades de direito público ou privado, sem fins lucrativos, que tiverem seus projetos 
aprovados pelo Ministério da Educação, serão denominadas Instituições Operadoras, e os projetos 
aprovados serão denominados Projetos Inovadores de Curso." (NR) 
"Art. 8º  O Ministério da Educação concederá prêmios, em dinheiro, aos alunos egressos dos Projetos 
Inovadores de Cursos, observados os seguintes critérios: 
............................................................................"" (NR) 
"Art. 9º  O Ministério da Educação concederá prêmios aos vencedores de um concurso anual de 
ensaios entre alunos matriculados em instituições brasileiras de ensino superior sobre o tema da 
diversidade cultural e étnica. 
............................................................................"" (NR) 
        Art. 2
o
  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
        Brasília, 24 de agosto de 2004; 183º da Independência e 116º da República. 
JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Tarso Genro 
